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RESUMO 
 
Utilizando-se a pesquisa exploratória como procedimento para coletar os dados e a 
metodologia de pesquisa bibliográfica, este trabalho objetiva apresentar como ideias centrais a 
definição e as características de Principio, Constituição e Processo Civil, de forma a 
estabelecer uma interdisciplinaridade no assunto e auferir a sua importância prática. 

Por isso, examina-se, diante do Princípio da Isonomia, a problemática da existência ou não da 
constitucionalidade da competência de foro especial da mulher (artigo 100, inciso I, Código 
de Processo Civil) e dos benefícios processuais concedidos a favor da Fazenda Pública e do 
Ministério Público (art. 188, Código de Processo Civil), questionamentos que terão como 
suporte teórico as lições de Nelson Nery Júnior, Arruda Alvim, Marcus Vinicius Rios 
Gonçalves, Luís Roberto Barroso, Pedro Lenza, José de Albuquerque Rocha e Celso Antônio 
Bandeira de Mello.  

Este estudo resultou na análise de que, em face do Princípio da Isonomia ou Igualdade, o 
posicionamento mais apropriado é o da constitucionalidade da competência de foro da mulher 
(artigo 100, inciso I do Código de Processo Civil) e do benefício de prazo para Fazenda 
Pública e do Ministério Público (artigo 188 do Código de Processo Civil). 

Palavras-chaves: Processo Civil. Constituição. Princípio. Igualdade.  
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1. INTRODUÇÃO 

A escolha do tema “Processo Civil e Constituição” decorreu do interesse de 

aprofundar o conhecimento em um assunto que tivesse relevância teórica e prática e, ao 

mesmo tempo, que proporcionasse a relação entre duas áreas diferentes, abrangentes e 

complexas da especialidade do Direito, mas encontrar uma delimitação do tema e uma 

bibliografia apropriadas para esses dois campos jurídicos se tornou o maior obstáculo desta 

atividade.  

No atual contexto de grandes alterações legislativas, é essencial o conhecimento de 

institutos duradouros, por isso, procura-se estudar alguns conceitos estruturantes e 

fundamentais para o entendimento de qualquer ramo do Direito, como a ideia de Principio 

e Constituição, no entanto, sem deixar de acompanhar as inovações processuais que 

repercutem no objeto do trabalho. 

De forma sucinta, e, sem a intenção de esgotar a matéria, objetiva-se, de um modo 

geral, analisar a proximidade entre o Processo civil e Constituição, demonstrando a 

importância e as aplicações do tema, sendo este o ponto central do tema. 

Já, sob o ponto de vista específico, pretende-se, expor as definições de Processo 

Civil e de Constituição, conceituar o Principio da Isonomia, identificar os seus reflexos 

processuais e comparar os aspectos polêmicos na doutrina e jurisprudência, de modo a 

investigar se é constitucional ou não sob o enfoque do princípio da isonomia a existência 

da prerrogativa de prazo para a competência da mulher, estabelecido no artigo 101, inciso I 

do Código de Processo Civil, e do benefício do prazo do artigo 188 do Código de Processo 

Civil para a Fazenda Pública e o Ministério Público. 

Desse modo, esta pesquisa está voltada para estimular o raciocínio, contribuir com 

uma compreensão interdisciplinar, sistemática, crítica, técnica e atual do Direito Processual 

Civil e Constitucional, aprimorar a aplicação desses embasamentos teóricos, além de 

oferecer subsídios de concretização de um tema extremamente conceitual.  

Para coletar os dados expostos na monografia será usado o procedimento de 

pesquisa exploratória e a metodologia consistirá na pesquisa bibliográfica, tendo em vista 

que será mencionada a análise de documentos obtidos através de periódicos (em 

publicações avulsas, boletins, revistas), de bibliotecas (em livros) e de sites de internet. 
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A abordagem é dividida em três etapas, a primeira é iniciada com o fundamento 

teórico de Daniel Roberto Hertel e Moacyr Amaral dos Santos, parte-se dos conceitos e das 

características de Processo Civil e Constituição para se estabelecer um ponto de intercessão 

entre essas ideias.  

Em seguida, evitando realizar digressões puramente históricas, mas com a 

preocupação de contextualizar as informações, examina-se o conceito e as características 

dos princípios, destacando os constitucionais e abordando a definição e a importância do 

principio da isonomia, através de obras como de Leo Van Holthe, José de Albuquerque 

Rocha e Celso Antônio Bandeira de Mello. 

Por último, apura-se a utilização do principio da isonomia no direito processual 

civil, através do estudo da constitucionalidade do benefício do prazo do art. 188 do Código 

de Processo Civil para a Fazenda Pública, do Ministério Público e da prerrogativa de 

competência da mulher do art. 100, inciso I, Código de Processo Civil, investigando a 

hipótese de que é constitucional a competência de foro da mulher e o prazo benefício de 

prazo para a Fazenda Pública e para o Ministério Público. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://jus.uol.com.br/revista/autor/daniel-roberto-hertel
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2. FUNDAMENTO JURÍDICO 

O Ramo de Direito Processual Civil e a Constituição Federal Brasileira de 1988, 

por serem os mais importantes embasamentos jurídicos, serão estudados na sequência. 

 

2.1 Processo Civil: 

Carlos Eduardo Ferraz de Mattos Barroso faz uma rápida abordagem sobre o inicio 

do estudo do Processo Civil: 

  [...] quando o Estado se organizou e adquiriu poder de decidir e sujeitar os 
cidadãos ao cumprimento dessas decisões, surge a tutela jurisdicional. É ela, 
portanto, a composição obtida pela intervenção dos órgãos jurisdicionais, 
substituindo a vontade das partes na decisão do litígio, através de uma sentença 
de mérito que aplique o direito material previsto na norma genérica da conduta 
ao caso concreto. 1 

 

Nesse contexto, surgiu o processo civil como um método em que se exerce a 

jurisdição para resolver os conflitos, é o que se deduz do conceito trazido por Moacyr 

Amaral dos Santos: “O Direito Processual Civil consiste no sistema de princípios e leis que 

regulamentam o exercício da jurisdição quanto às lides de natureza civil, como tais 

entendidas todas as lides que não são de natureza penal e as que não entram na órbita das 

jurisdições especiais.”2  

Esclarecendo a ideia apresentada e demonstrando a abrangência da aplicação do 

Processo Civil, Carlos Eduardo Ferraz de Mattos Barroso atesta: 

 

Portanto, o processo civil é o ramo do direito processual que estuda o 
exercício da jurisdição civil, compreendidos os direitos materiais civil, 
comercial, administrativo e tributário, além de qualquer outro que não tenha 
regras processuais específicas previstas em lei (característica residual), muito 
embora a teoria geral do processo desenvolva e estude elementos comuns a todos 
os ramos da ciência do processo.3  

                                                 
1 BARROSO, Carlos Eduardo Ferraz de Mattos. Teoria geral do processo e processo de conhecimento, volume 11. 
4 ed. São Paulo: Saraiva, 2003, p.  22. 
2 SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras linhas de direito processual civil, volume 1, 27. ed. , São Paulo: Saraiva, 
2010, p. 15. 
3 Op. Cit., p. 2, 3. 
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Em consonância com premissas delimitadas, apresenta-se um conceito de 

processual civil estabelecido no Capítulo III: Do Método da Reforma pela exposição de 

motivos do Código de Processo Civil de 1973 (Lei 5869, de 11 de janeiro de 1973): 

 

O processo civil é um instrumento que o Estado põe à disposição dos 
litigantes, a fim de administrar justiça. Não se destina a simples definição de 
direitos na luta privada entre contendores. Atua, como já observara Bett, não no 
interesse de uma ou de outra parte, mas por meio do interesse de ambas. O 
interesse das partes não é senão um meio, que serve para conseguir a finalidade 
do processo na medida em que dá lugar àquele impulso destinado a satisfazer o 
interesse público da atuação da lei na composição dos conflitos. A aspiração de 
cada uma das partes é a de ter razão: a finalidade do processo é a de dar razão a 
quem efetivamente a tem. Ora, dar razão a quem a tem é, na realidade é, na 
realidade, não um interesse privado das partes, mas um interesse público de toda 
sociedade.4 

Assim entendido, o processo civil é preordenado a assegurar a 
observância da lei; há de ter, pois, tantos atos quantos sejam necessários para 
alcançar essa finalidade. Diversamente de outros ramos da ciência jurídica, que 
traduzem a índole do povo através de longa tradição, o processo civil deve ser 
dotado exclusivamente de meios racionais, tendente a obter a atuação do direito. 
As duas exigências que concorrem para aperfeiçoá-lo são a rapidez e a justiça. 
Força é, portanto, estruturá-lo de tal modo que ele se torne efetivamente apto a 
administrar, sem delongas, a justiça. Força é, portanto, estruturá-lo de tal modo 
que ele se torne efetivamente apto a administrar, sem delongas, a justiça.  

 

 

Dessa forma, na época atual, a sociedade exige que o processo civil seja 

instrumento de realização de justiça e de direitos constitucionais, como a igualdade entre as 

partes, “Portanto, consolida-se hoje na jurisprudência nacional o processo como um direito 

fundamental do individuo. Isso significa dizer que não basta um processo qualquer, um 

simples direito formal, mas àquele que se submete aos princípios constitucionais [...]”5 “O 

que efetivamente importa não é apenas o emprego de meios adequados; eles de nada 

adiantarão se o julgador decidir mal ou segundo seus próprios critérios de justiça, [...]”6 

Construído um conceito geral de processo civil, passa-se a apreciação da definição 

de Constituição.  

 

                                                 
4 Betti, Diritto processuale civile, p. 5 apud Exposição do Motivos do Código de Processo Civil de 1973 (Lei 5869, 
de 11 de janeiro de 1973) – Capítulo III: DO MÉTODO DA REFORMA. 
5 MARINELA, Fernanda de Sousa Santos. DIREITO ADMINISTRATIVO .  4ª ed. , Niterói: Impetus, 2010, p. 
970. 
6 LUCON, Paulo Henrique dos Santos.  Novas tendências na estrutura fundamental do processo civil, p. 53. 
Disponível em http://novo.direitoprocessual.org.br/content/blocos/102/1. Acesso em: 19  abr. 2011. 

http://novo.direitoprocessual.org.br/content/blocos/102/1
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2.2 Constituição  

Como não existe hoje um consenso entre os estudiosos do Direito sobre um 

conceito técnico para o termo Constituição, serão utilizados os significados mais comuns 

de Constituição para a sua adequada compreensão, começando pelas informações de Leo 

Van Holthe: 

Considerando a clássica dicotomia Direito Público – Direito Privado, 
podemos afirmar que o Direito Constitucional representa o principal ramo (e, por 
que não dizer, o próprio “tronco”) do Direito Público, debruçando-se sobre o 
documento jurídico fundamental de um Estado, que é a sua Constituição. 

Em um sentido comum, o termo “constituição” remate-nos ao conjunto 
de elementos essenciais de algo (ex.: a constituição de uma cadeira, temos peças 
de madeira, ferro e plástico). No sentido jurídico, a Constituição de um Estado 
não se afasta desta acepção, significando o conjunto de normas que dispõem 
sobre os elementos essenciais da organização estatal (ex.: o Estado brasileiro 
atual é constituído de democracia, república, federação etc.). Assim, a 
Constituição molda o Estado, estruturando-o e revelando os seus elementos 
essenciais.7 [...] [grifo do autor] 

Se adotarmos um conceito amplo de Constituição, podemos dizer que 
todo Estado, mesmo as formas mais incipientes de organização estatal, possuem 
uma Constituição. Assim é que, em uma organização tribal, poderíamos 
reconhecer a Constituição como o conjunto de normas, escritas ou costumeiras, 
acerca dos integrantes desta tribo (seu povo), sua delimitação geográfica 
(território), a forma de aquisição e de exercício do poder político, etc.8 

A Constituição como a concebemos hoje, um documento escrito e 
supremo que de forma racional e sistemática organiza e estrutura o poder do 
Estado, limitando a sua atuação através da declaração de direitos fundamentais, 
surge apenas no final do século XVIII com o movimento denominado 
constitucionalismo, tendo como origens formais as Constituições: norte-
americana de 1787 e francesa de 1791. [...]9 [grifo do autor] 

A Constituição é a lei fundamental e suprema de um Estado, que contém 
normas referentes à estruturação do Estado e da sociedade, formação dos poderes 
públicos, forma de governo e aquisição do poder de governar, distribuição de 
competências, direitos, garantias e deveres dos cidadãos.10  

Ressalte-se que o objeto das constituições vem crescendo, acompanhando 
a evolução humana. Assim, como dissemos anteriormente, se com o Estado 
liberal burguês as constituições limitavam-se a organizar o Estado e controlar sua 
atuação pela previsão de direitos individuais, com o advento do Estado da 
democracia social, os aspectos fundamentais da sociedade e as demandas por 
políticas econômicas e sociais passaram a integrar o conteúdo das Cartas 
Políticas. 11 

 

José Afonso da Silva comenta que: 
 

                                                 
7 HOLTHE, Leo Van.  DIREITO CONSTITUCIONAL. 5 ed. Salvador: JusPodvim, 2009, p.25. 
8 Ibidem, p.26. 
9 Op. Cit., p. 26 e 27. 
10 Ibidem, p. 29 e 30. 
11 Ibidem, p. 34. 
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Essa noção de constituição estatal, contudo, não expressa senão uma idéia 
parcial de seu conceito, porque a toma como algo desvinculado da realidade social, 
quando deve ser concebida como uma nova estrutura normativa, uma conexão de 
sentido, que envolve um conjunto de valores. Mas aqui surge um campo de 
profundas divergências doutrinárias: em que o sentido se deve conceber as 
constituições: no sociológico, no político ou no puramente jurídico?  

Ferdinand Lassale as entende no sentido sociológico. Par ele, a 
constituição de um país é, em essência, a soma dos fatores reais do poder que 
regem nesse país, sendo esta a constituição real e efetiva, não passando a 
constituição escrita de uma “folha de papel”12. Outros, como Carl Schmitt, 
emprestam-lhes sentido político, considerando-as como decisão política 
fundamental, decisão concreta de conjunto sobre o modo e forma de existência de 
unidade política, fazendo distinção entre constituição e leis constitucionais; aquela 
só se refere à decisão política fundamental (estrutura e órgãos do Estado, direitos 
individuais, vida democrática, etc.); as leis constitucionais são os demais 
dispositivos inscritos no texto do documento constitucional, que não contenham 
matéria de decisão política fundamental. Outra corrente, liderada por Hans Kelsen, 
vê-as apenas no sentido jurídico; constituição é, então, considerada norma pura, 
puro dever-ser, sem qualquer pretensão a fundamentação sociológica, política ou 
filosófica. A concepção de Kelsen toma a palavra constituição em dois sentidos: 
no lógico-jurídico e no jurídico-positivo; de acordo com o primeiro, constituição 
significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir de fundamento lógico 
transcendental da validade da constituição jurídico-positiva que equivale à norma 
positiva suprema, conjunto de normas que regula criação de outras normas, lei 
nacional no seu mais alto grau.13  

Essas concepções pecam pela unilateralidade. Vários autores, por isso, 
têm tentado formular conceito unitário de constituição, concebendo-a em sentido 
que revele conexão de suas normas com a totalidade da vida coletiva; constituição 
total “mediante a qual se processa a integração dialética dos vários conteúdos da 
vida coletiva na unidade de uma ordenação fundamental e suprema”14 

Busca-se, assim, formular uma concepção estrutural de constituição, que 
a considera no seu aspecto normativo, não como norma pura, mas como norma em 
sua conexão com a realidade social que lhe dá conteúdo fático e o sentido 
axiológico.15 [...] 

A constituição é algo que tem, como forma, um complexo de normas 
(escritas ou costumeira); como conteúdo, a conduta humana motivada pelas 
relações sociais (econômicas, políticas, religiosas, etc.); como fim, a realização dos 
valores que apontam para o existir da comunidade; e, finalmente, como causa 
criadora e recriadora, o poder que emana do povo. Não pode ser compreendida e 
interpretada, se não se tiver em mente essa estrutura, considerada como conexão de 
sentido, como é tudo aquilo que integra um conjunto de valores. [...]16 [grifo do 
autor] 

 

Atente-se que, conforme Juan Pablo Couto de Carvalho: 

                                                 
12 Cf. Que es una constitución?, pp. 61 e 62  apud SILVA, José Afonso da. Curso de direito 
constitucional positivo. 33. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. 923 p. ISBN 978-85-7420-996-8. Português, 
p. 38. 
13 Cf. Teoria Pura do Direito, v. I/1, 2, 7 e ss. e v. II/12, 19 e ss.; Teoría General del derecho y del Estado, pp. 5 e 
ss., 135 e 147 apud SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 33. ed. São Paulo: Malheiros, 
2010. 923 p. ISBN 978-85-7420-996-8. Português, p. 38 e 39. 
14 Cf. Pinto Ferreira, Princípios gerais do direito constitucional moderno, t. I/31, e Da Constituição, p. 24 apud  
SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 33. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. 923 p. ISBN 
978-85-7420-996-8. Português, p. 39. 
15 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 33. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. 923 p. 
ISBN 978-85-7420-996-8. Português, p. 39. 
16  Ibidem, p. 39 e 40. 
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Não é novidade a influência que exerce o Direito Constitucional sobre 
os outros ramos do direito. Afinal, a partir da consagração do constitucionalismo, 
a Constituição passou a representar o centro do sistema jurídico, o tronco comum 
do qual os vários ramos do direito partem e, do qual encontram seu fundamento 
de validade, eficácia e existência. 17 

 

Luís Roberto Barroso evidencia:  
 

Em suma: o neconstitucionalismo ou novo direito constitucional, na 
acepção aqui desenvolvida, identifica um conjunto amplo de transformações 
ocorridas no Estado e no direito constitucional, em meios às quais podem ser 
assinalados, (i) como marco histórico, a formação do Estado constitucional de 
direito, cuja consolidação se deu ao longo das décadas finais do século XX; (ii) 
como marco filosófico, o pós-positivismo, com a centralidade dos direitos 
fundamentais e a reaproximação entre Direito e ética; e (iii) como marco teórico, 
o conjunto de mudanças que incluem a força normativa da Constituição, a 
expansão da jurisdição constitucional e o desenvolvimento de uma nova 
dogmática da interpretação constitucional. Desse conjunto de fenômenos 
resultou um processo extenso e profundo de constitucionalização do Direito.18 
[grifo do autor] 

 

Seguindo essa tendência, a Constituição Brasileira de 1988 prestigiou o Direito 

Processual Civil com a inserção de vários dispositivos de natureza processual no seu corpo 

normativo, entre eles, muitos princípios constitucionais processuais que protegem direitos 

e garantias fundamentais como o princípio do contraditório, da ampla defesa (art. 5º, inc. 

LV) e outros que se referem a princípios específicos do processo civil, “Tais garantias, 

muitas delas inseridas no art. 5° da Constituição Federal e elevadas ao nível de cláusulas 

pétreas, não podem ser objeto de limitação pela legislação infraconstitucional”19, por isso, 

para Juan Pablo Couto de Carvalho : “Fala-se em constitucionalização do processo no 

sentido de que os conceitos e institutos do processo, em todo seu âmbito de atuação, devem 

ser reinterpretados à luz dos princípios elencados na Carta Constitucional de 1988 [...]”20
  

Complementando essa mensagem, Luis Roberto Barroso expõe:  

 

Uma das grandes mudanças de paradigma ocorridas ao longo do século 
XX foi a atribuição à norma constitucional do status de norma jurídica. Superou-
se, assim, o modelo que vigorou na Europa até meados do século passado, no 

                                                 
17 CARVALHO, Juan Pablo Couto de.  O PROCESSO CIVIL NO ESTADO CONSTITUCIONAL E O 
FENÔMENO DA "COMMONLAWLIZAÇÃO" DO DIREITO BRASILEIRO, p. 2. Disponível em:  
www.unafe.org.br/.../O%20PROCESSO%20CIVIL%20NO%20ESTADO%20CONSTIT... Acesso em:  06 abr. 2011. 
18 BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e constitucionalização do Direito. O triunfo tardio do 
Direito Constitucional no Brasil. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 851, 1 nov. 2005, p. 1. Disponível em: 
<http://jus.uol.com.br/revista/texto/7547>. Acesso em: 19 abr. 2011. 
19 BARROSO, Carlos Eduardo Ferraz de Mattos. Teoria geral do processo e processo de conhecimento, volume 
11. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 2003, p.  8. 
20OP. CIT., P. 4. 

http://jus.uol.com.br/revista/texto/7547/neoconstitucionalismo-e-constitucionalizacao-do-direito
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qual a Constituição era vista como um documento essencialmente político, um 
convite à atuação dos Poderes Públicos. A concretização de suas propostas ficava 
invariavelmente condicionada à liberdade de conformação do legislador ou à 
discricionariedade do administrador. Ao Judiciário não se reconhecia qualquer 
papel relevante na realização do conteúdo da Constituição.21 [grifo do autor] 

 

 

2.3 Processo Civil e Constituição 

Apresentado os conceitos de Processo Civil e Constituição, é interessante mostrar 

como eles se relacionam, iniciando com as considerações de Juan Pablo Couto de 

Carvalho: 

 
Modernamente é ainda mais profundo o vínculo existente entre o direito 

processual e o direito constitucional, principalmente a partir da redemocratização 
encetada pela Carta de 1988.  

Isso porque é na democracia que o direito processual encontra campo 
fértil para atuar como instrumento político de proteção e efetivação dos direitos 
fundamentais. 22 

 
 

Note-se que a Constituição Federal de 1988 dedicou ampla proteção aos princípios 

constitucionais do processo civil ao inseri-los no título destinado ao rol dos direitos e 

garantias fundamentais sob o capítulo “Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos". 

Nesse aspecto, pode-se dizer que a consolidação dos princípios processuais inseridos na 

Constituição representou um sistema de garantias aos cidadãos no controle da atuação 

estatal, sob esse prisma entende Daniel Roberto Hertel:              

 

           Na verdade, deve haver estreita correlação entre Constituição e processo, 
já que ambos destinam-se a limitar a atividade estatal. 

            Na verdade, inúmeros princípios do Direito Processual estão previstos na 
Constituição Federal. Com efeito, este diploma normativo valorizou 
sobremaneira a atividade processual como instrumento de proteção aos direitos 
do cidadão. E, ao fixar os princípios e regras fundamentais norteadores da 
atividade processual, estabeleceu a tutela constitucional do processo e evidenciou 
a absorção, na esfera processual, dos valores contidos na ordem político-
constitucional. Nesse contexto, o sistema processual deve ser sempre analisado a 
partir de sua verdadeira fonte normativa - a Constituição. 

                                                 
21 BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e constitucionalização do Direito. O triunfo tardio do 
Direito Constitucional no Brasil. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 851, 1 nov. 2005, p. 1. Disponível em: 
<http://jus.uol.com.br/revista/texto/7547>. Acesso em: 19 abr. 2011. 
22 Op. cit.. 

http://jus.uol.com.br/revista/autor/daniel-roberto-hertel
http://jus.uol.com.br/revista/texto/7547/neoconstitucionalismo-e-constitucionalizacao-do-direito
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 Registre-se, ademais, que, ao se aproximar o processo dos preceitos 
constitucionais, estar-se-á buscando, em última análise, a plena realização do 
direito material.23 

 

Cassio Scarpinella Bueno ensina: 
 

 

A análise do nosso “modelo constitucional” revela que todos os “temas 
fundamentais do direito processual civil” só podem ser construídos a partir da 
Constituição. E diria, até mesmo: devem ser construídos a partir da Constituição.  
Sem nenhum exagero, é impensável falar-se em uma “teoria geral do direito 
processual civil” que não parta da Constituição Federal, que não seja diretamente 
vinculada e extraída dela, convidando, assim, a uma verdadeira inversão do 
raciocínio useiro no estudo das letras processuais civis. O primeiro contato com 
o direito processual civil se dá no plano constitucional e não no do Código de 
Processo Civil que, nessa perspectiva, deve se amoldar, necessariamente, às 
diretrizes constitucionais.24  [grifo do autor] 

 O direito processual civil é disciplina voltada ao estudo do “direito 
público” ou, de forma menos genérica e, por isto mesmo, mais precisa, ao estudo 
de uma das formas de atuação do próprio Estado, do exercício da função 
jurisdicional. Importa, destarte, saber qual é o modelo político de Estado que será 
implementado na e pela sua própria atuação, quais são as finalidades a serem 
atingidas no desenvolvimento da “função jurisdicional”. Tais diretrizes devem 
ser extraídas, em primeiro lugar, da Constituição Federal. 25[grifo do autor] 

Lucon observa que:  

Torna-se, portanto, relevante a perspectiva do sistema processual a partir 
da observância dos princípios, garantias e regramentos que a Constituição impõe. 
Exige-se, sempre com uma visão crítica de todo o ordenamento jurídico, que as 
regras relacionadas com o processo subordinem-se às normas constitucionais de 
caráter amplo e hierarquicamente superiores. O respeito aos preceitos 
constitucionais torna-se premissa ética na aplicação do direito processual. Mas a 
própria ordem constitucional também sofre influências do processo, na medida 
em que será ele o instrumento de efetivação e preservação das normas 
constitucionais. Essas assertivas parecem muito óbvias, mas têm importância ao 
revelarem uma preocupação diversa de outra tradicional, mas igualmente 
relevante, que diz respeito apenas e tão-somente ao estudo interno do sistema 
processual.  26 

 

                                                 
23 HERTEL, Daniel Roberto. Scientia, Vila Velha (ES), v. 5, n. 1/2, p. 151, jan./dez., 2004, p. 151. Disponível em 
http://www.uvv.br/portais/pesquisa/pdf/scientia_vol05.pdf, Acesso em: 22 abr. 2011. 
24 BUENO, Cassio Scarpinella. O “MODELO CONSTITUCIONAL DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL”: 
UM PARADIGMA NECESSÁRIO DE ESTUDO DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ALGUMAS 
APLICAÇÕES, p. 3. Disponível em: 
http://www.scarpinellabueno.com.br/Textos/O%20modelo%20constitucional%20do%20direito%20processual%20ci
vil%20_Jornadas%202008_.pdf . Acesso: 27 abr. 2011. 
25 Idem. BASES PARA UM PENSAMENTO CONTEMPORÂNEO DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL, p. 
9. Disponível em: 
http://www.fadiva.com.br/Documentos/posgraduacao/materiaispos/mauricio/basesparaumpensamentocontemporaneo
dodireitoprocessualcivil.pdf. Acesso: 27 abr. 2011. 
26LUCON, Paulo Henrique dos Santos.  Garantia do tratamento paritário das partes, p. 1 e 2. Disponível em 
http://novo.direitoprocessual.org.br/content/blocos/103/1. Acesso em: 19 abr. 2011 

http://www.uvv.br/portais/pesquisa/pdf/scientia_vol05.pdf
http://www.scarpinellabueno.com.br/Textos/O%20modelo%20constitucional%20do%20direito%20processual%20civil%20_Jornadas%202008_.pdf
http://www.scarpinellabueno.com.br/Textos/O%20modelo%20constitucional%20do%20direito%20processual%20civil%20_Jornadas%202008_.pdf
http://www.fadiva.com.br/Documentos/posgraduacao/materiaispos/mauricio/basesparaumpensamentocontemporaneododireitoprocessualcivil.pdf
http://www.fadiva.com.br/Documentos/posgraduacao/materiaispos/mauricio/basesparaumpensamentocontemporaneododireitoprocessualcivil.pdf
http://novo.direitoprocessual.org.br/content/blocos/103/1
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Nessa direção, Pedro Miranda de Oliveira citado por Janete Ricken Lopes de 

Barros firma: 

O direito processual tem, dessa forma, sua base no direito constitucional, 
que lhe fixa os fundamentos essenciais, mormente quanto ao direito de ação e de 
defesa e ao exercício da jurisdição, função soberana e indelegável do Estado. 
Ajustando-se essa afinidade à circunstância de que são os princípios que 
distinguem e revelam os sistemas processuais, conclui-se que, por trás dos 
princípios que informam as normas processuais, sempre está um comando 
constitucional. Interligam-se, dessa forma, os preceitos constitucionais e os 
princípios que informam o processo, razão pela qual muitas vezes se identificam 
nos dois ramos do direito os mesmos princípios.27 

 

Entendido que o Processo Civil deve está em sintonia com as normas e os valores 

do texto constitucional e verificado que o princípio é um importante assunto que une o 

Processo Civil e a Constituição, passa-se ao estudo do conceito e da interpretação dos 

princípios, especialmente os constitucionais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                 
27 OLIVEIRA, Pedro Miranda de. Constituição, Processo e o Princípio do due process of law. p. 1096. Texto 
extraído do Direito Civil e Processo, Estudos em Homenagem ao Professor Arruda Alvim, 2008 apud BARROS, 
Janete Ricken Lopes de. O novo processo civil à luz da Constituição Federal de 1988. Jus Navigandi, Teresina, 
ano 15, n. 2540, 15 jun. 2010, p. 1. Disponível em: <http://jus.uol.com.br/revista/texto/15031>. Acesso em: 6 abr. 
2011. 

http://jus.uol.com.br/revista/texto/15031/o-novo-processo-civil-a-luz-da-constituicao-federal-de-1988
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3. PRINCIPIOS  

A palavra princípio [grifo nosso] é definida por Deocleciano Torrieri Guimarães 

como: “Lei, doutrina ou acepção fundamental em que outras são baseadas”28, trata-se de 

uma palavra que possui muitos significados e essa diversidade de sentidos se refletiu na 

Constituição Federal de 1988, como explana Luís Roberto Barroso: 

É bem de ver que muitas vezes a Constituição se refere a “princípio”, 
quando na verdade está significando uma verdadeira finalidade, como ocorre 
com a “redução das desigualdades regionais e sociais” ou a “busca de pleno 
emprego”, indicadas como “princípios” da ordem econômica no art. 170. Outras 
vezes, embora empregue o termo princípios, a Constituição quer referir-se às 
regras constitucionais em geral, como se passa nos arts. 25, caput, e 29, caput, 
que, ao tratarem do poder de auto-organização de Estados-membros e 
Municípios, impõem o respeito aos princípios da Constituição. Entre esses 
“princípios” inclui-se todo o longo elenco de direitos e deveres dos servidores 
públicos, típicas normas de preceitos, sem qualquer traço de especial abstração 
ou generalidade.29 [grifo do autor] 

 

Neste rumo, Celso Antônio Bandeira de Mello citado por Luis Roberto Barroso 

aduz que:  

Princípio é, por definição, mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro 
alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas 
compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e 
inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema 
normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido harmônico... 

 Violar um princípio é muito mais grave do que transgredir uma norma. A 
desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento 
obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de 
ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, 
porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores 
fundamentais... 30 

 

Também sob esse aspecto, Leo Van Holthe explicita: 

                                                 
28 GUIMARÃES, Deocleciano Torrieri. Dicionário compacto jurídico. 14ª Edição. São Paulo: Rideel, 2010, p. 190. 
29 BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da constituição: fundamentos de uma dogmática 
constitucional transformadora. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 164.  
30 MELLO, Celso Antônio Bandeira de, Elementos de direito administrativo, 1986, p. 230 apud BARROSO, Luís 
Roberto. INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO: FUNDAMENTOS DE UMA 
DOGMÁTICA CONSTITUCIONAL TRANSFORMADORA. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 157.  
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 Principio jurídico é o mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro 
alicerce do arcabouço legal de um Estado. Os Princípios são a base das normas 
jurídicas, influenciando sua formação, interpretação e integração e dando 
coerência ao sistema normativo.31 

  

Além disso, os princípios têm aplicação prática e exercem uma importante função 

para o Processo Civil, pois, assumem a solução de questões difíceis relativas às normas 

processuais, promovendo a efetividade de soluções de conflitos no caso concreto, do 

mesmo modo, estabelecem uma conexão harmônica no sistema normativo, assim, toda 

ciência, em qualquer ramo do conhecimento, necessita de princípios para organizar o seu 

funcionamento. Em razão dessa importância, é necessário alcançar a inteligência dos 

princípios, que será feito através dos conhecimentos de Fernanda Marinela:  

 

Hoje, com o objetivo de interpretar o ordenamento jurídico vigente 
definindo sua aplicação, a doutrina mais moderna faz distinção entre princípio e 
normas, o que representa uma importante chave para a solução de problemas 
centrais na aplicação dos direitos fundamentais. 

O atual ordenamento jurídico reconhece que os princípios não são 
simples recomendações, orientações; são normas que obrigam aqueles que a elas 
estão sujeitos. A sua generalidade quanto aos destinatários e ao conteúdo não 
prejudica a sua força coercitiva e assegura maior potencial de durabilidade na 
regulação da vida em sociedade. 

Todavia, o sistema não pode ser baseado somente em princípios porque 
a sua aplicação a determinado caso concreto depende de atividade interpretativa 
do agente a ele submetido, o que pode comprometer sua segurança jurídica, daí 
porque se depende também da definição das regras. Da mesma forma, somente 
de regras não seria possível a sua manutenção, considerando que o diploma legal 
teria que ser muito minucioso, exaustivo, completo o que impediria a ponderação 
dos interesses públicos e a evolução ágil da norma compatível com as 
necessidades e conflitos sociais em dado momento histórico. Enfim, hoje o 
ordenamento jurídico se faz em duas bases, duas espécies normativas: princípios 
e regras. 

Esse cenário reconhecido na doutrina contemporânea de normatividade 
dos princípios e de importância das regras, pacificando a distinção entre ambos e 
os admitindo como espécies de normas jurídicas, a solução de seus conflitos e o 
critério de ponderação dos interesses decorre dos relevantes estudos de Ronald 
Dworkin32 e Robert Alexy33. Muitos trabalhos e obras brasileiras já se valeram 
dessa construção para melhor solucionar os conflitos na ordem nacional. 

Assim, princípios são mandamentos de otimização, normas que 
ordenam a melhor aplicação possível, dentro das possibilidades jurídicas e reais 
existentes, portanto a sua incidência depende de ponderações a serem realizadas 
no momento de sua aplicação. Existindo para o caso concreto mais de um 

                                                 
31 HOLTHE, Leo Van.  DIREITO CONSTITUCIONAL. 5 ed. Salvador: JusPodvim, 2009, p. 77. 
32 DWORKIN, Ronald.  Levando os direitos a sério. Tradução de Nelson Boeira. São Paulo: Martins Fontes, 2002, p. 
36 a 43 apud  MARINELA, Fernanda de Sousa Santos. DIREITO ADMINISTRATIVO. 4ª ed. , Niterói: Impetus, 
2010, p. 24. 
33ALEXY, Robert. Teoría de los derechos fundamentales. Madri: Centro de Estudios Constitucionales, 1997, p. 86 
apud MARINELA, Fernanda de Sousa Santos. DIREITO ADMINISTRATIVO. 4ª ed. , Niterói: Impetus, 2010, p. 
24. 
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princípio aplicável, esses não se excluem. São dotados de determinado valor, 
dimensão de peso, não tendo amplitude fixada de antemão, logo, a tensão entre 
eles admite a adoção do critério da ponderação dos valores ou ponderação dos 
interesses aplicável ao caso concreto, devendo a cada caso o intérprete deve 
verificar o grau de preponderância. Assim, um determinado princípio pode 
prevalecer em uma situação específica e ser preterido em outra, o que não 
significa nulidade do princípio afastado, esse continua intacto.   

De outro lado, tendo em foco as regras, a situação de conflito resolve-se 
de outra forma. As regras caracterizam-se pela concretude; são mandamentos de 
definição que contêm determinações sobre as situações fáticas e jurídicas 
possíveis e cuja amplitude é fixada antecipadamente. São operadas de modo 
disjuntivo, isto é, o conflito entre elas é dirimido no plano da validade, assim, se 
uma regra empregada ao caso é válida, deve-se fazer exatamente o que ela 
determina, devendo ser aplicada exatamente como prescreve. Apontada a norma 
válida para o caso concreto, atribui-se à outra o caráter de nulidade; segue-se a 
lógica do tudo-ou-nada. 

Por fim, vale ressaltar que não há hierarquia normativa entre os 
princípios e as regras, podendo qualquer um deles prevalecer, observando o 
estatuto que os institui. Em inúmeras situações, apesar da aparente contradição, 
isso não se verifica, porque, na verdade, as regras refletem os princípios, a regra 
só ganha o contorno que tem em razão de um princípio que o antecede e 
fundamenta. Em contrapartida, as regras conferem aos princípios a sua forma e 
amplitude, dando-lhes concreção. 34 [grifo do autor] 

 

Sobressai-se também a perspicácia de Manoel Gonçalves Ferreira Filho: 

A aplicação direta (a concretização, propriamente dita) dos princípios 
apenas excepcionalmente pode ser posta em prática pelo Judiciário. 

Caso de fazê-lo é o da lacuna, ou seja, da falta de regra a aplicar, por ser 
omissa a legislação (Lei de Introdução, art. 4°). Nessa situação, pode o juiz 
aplicar a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito, e, a fortiori, os 
princípios constitucionais. Inexiste lacuna, porém, quando a norma 
constitucional, ou mesmo a lei infraconstitucional, existe, contudo não é 
exeqüível por si mesma, dada a falta de regulamentação. 35 [grifo do autor] 

 

3.1 Princípios Constitucionais 

Carla Fernanda de Marco declara:  

O conceito de princípio constitucional não pode ser tratado sem 
correlação com a idéia de princípio no Direito, posto que o princípio 
constitucional, além de princípio jurídico, é um princípio que haure a sua força 
teórica e normativa do Direito enquanto ciência e ordem jurídica. 36 

 

                                                 
34 MARINELA, Fernanda de Sousa Santos. DIREITO ADMINISTRATIVO. 4ª ed. , Niterói: Impetus, 2010, p. 24, 
25. 
35 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de direito constitucional. 36. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 424 p. 
ISBN 978-85-02-09269-3. Português, p. 421. 
36 MARCO, Carla Fernanda de. Dos Princípios Constitucionais, p. 1. Disponível na internet: 
www.mundojuridico.adv.br. Acesso em: 16 fev. 2011. 
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Assim, após ser apresentado o conceito de princípio, começa-se o estudo da 

definição dos princípios constitucionais por meio da doutrina de Leo Van Holthe: 

 
Uma vez afirmada a importância dos princípios jurídicos no ordenamento 

jurídico de um Estado, com mais razão se reconhece a importância dos princípios 
extraídos do texto constitucional, visto que, por estarem no topo do ordenamento 
jurídico, influenciarão a formação, a interpretação e a integração de todas as 
demais normas, dando coerência e unidade de sentido a todo sistema 
normativo.37 

 
 

 Como fonte dos princípios informadores de todas as ciências jurídicas, no qual se 

inclui o processual civil, os princípios constitucionais são definidos por Luís Roberto 

Barroso em seguida:  

 O ponto de partida do intérprete há que ser sempre os princípios 
constitucionais, que são o conjunto de normas que espelham a ideologia da 
Constituição, seus postulados básicos e seus fins. Dito de forma sumária, os 
princípios constitucionais são as normas eleitas pelo constituinte como 
fundamentos ou qualificações essenciais da ordem jurídica que institui. 38 [...] 

Pois os princípios constitucionais são, precisamente, a síntese dos valores 
mais relevantes da ordem jurídica. A Constituição, como já vimos, é um sistema 
de normas jurídicas. Ela não é um simples agrupamento de preceitos que se 
justapõem ou que se superpõem. A idéia de sistema funda-se na de harmonia, de 
partes que convivem sem atritos. Em toda ordem jurídica existem valores 
superiores e diretrizes fundamentais que “costuram” suas diferentes partes. Os 
princípios constitucionais consubstanciam as premissas básicas de uma dada 
ordem jurídica, irradiando-se por todo o sistema. Eles indicam o ponto de partida 
e os caminhos a serem percorridos. 39 

 

Consoante Misael Montenegro Filho:  

Podemos resumir afirmando que os princípios constitucionais assumem 
contornos de normas qualificadas, embora prevendo as relações jurídicas in 
abstrato; a norma processual deve ser moldada e aplicada em observância a 
esses princípios, porque situada em grau inferior de hierarquia, se comparada 
àqueles.40 [grifo do autor] 

 

José de Albuquerque Rocha apresenta a função específica dos princípios 

constitucionais no sentido de que: “Quando os princípios gerais do direito estão inseridos 

                                                 
37 Op. Cit., p. 79. 
38 BARROSO, Luís Roberto. INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO: FUNDAMENTOS 
DE UMA DOGMÁTICA CONSTITUCIONAL TRANSFORMADORA. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 432 p. 
ISBN 978-85-02-07531-3. Português, p. 155.  
39 Ibidem, p. 157. 
40 MONTENEGRO FILHO, Misael. Curso de Direito Processual Civil- Teoria Geral do Processo de 
Conhecimento. 6ª Ed. São Paulo: Atlas, 2010, v. 1, p. 20. 
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na Constituição têm ainda função de revogar as normas anteriores e invalidar as 

posteriores que lhes sejam irredutivelmente incompatíveis.”41 [grifo do autor]  

Ocorre que “[...] as leis e a Constituição são escritas, isto é, compõe-se de signos 

escritos, que precisam ser decodificados (interpretados). Nesse sentido, todo dispositivo 

normativo precisa de interpretação; não existe norma que dispense a interpretação.”42 

Considerando que “[...] as verdades, em ciência, não são absolutas nem perenes. 

Toda interpretação é produto de uma época, de uma conjuntura que abrange os fatos, as 

circunstâncias do intérprete e, evidentemente, o imaginário de cada um.” 43, Luís Roberto 

Barroso delibera sobre o que seria a interpretação constitucional: 

A interpretação constitucional é uma modalidade de interpretação 
jurídica. Tal circunstância é uma decorrência natural da força normativa da 
Constituição, isto é, do reconhecimento de que as normas constitucionais são 
normas jurídicas, compartilhando de seus atributos. Porque assim é, aplicam-se à 
interpretação constitucional os elementos tradicionais de interpretação do 
Direito, de longa data definidos como o gramatical, o histórico, o sistemático e o 
teleológico. Cabe anotar, neste passo, para adiante voltar-se ao tema, que os 
critérios tradicionais de solução de eventuais conflitos normativos são o 
hierárquico (lei superior prevalece sobre a inferior), o temporal (lei posterior 
prevalece sobre a anterior) e o especial (lei especial prevalece sobre a geral). 

Sem prejuízo do que se vem a afirmar, o fato é que as especificidades 
das normas constitucionais (v. supra) levaram a doutrina e jurisprudência, já de 
muitos anos, a desenvolver ou sistematizar um elenco próprio de princípios 
aplicáveis à interpretação constitucional. Tais princípios, de natureza 
instrumental, e não material, são pressupostos lógicos, metodológicos ou 
finalísticos da aplicação das normas constitucionais. 44 

 

 

Logo, para desvendar o real significado da norma, serão estudados os mais comuns 

princípios que norteiam a interpretação dos dispositivos constitucionais, com inicio pelo 

Princípio da supremacia da Constituição ressaltado por Luís Roberto Barroso como: 

 
 Do ponto de vista jurídico, o principal traço distintivo da Constituição é a 
sua supremacia, sua posição hierárquica superior à das demais normas do 
sistema. As leis, atos normativos e atos jurídicos em geral não poderão existir 
validamente se incompatíveis com alguma norma constitucional. [...]45 

                                                 
41 ROCHA, José de Albuquerque. Teoria geral do processo. 9. Ed. São Paulo: Atlas, 2007, p.29. 
42 CAVALCANTE FILHO, João Trindade. Roteiro de interpretação constitucional. Jus Navigandi, Teresina, ano 
14, n. 2300, 18 out. 2009, p. 1. Disponível em: <http://jus.uol.com.br/revista/texto/13682>. Acesso em: 22 abr. 2011. 
43 BARROSO, Luís Roberto. INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO: FUNDAMENTOS 
DE UMA DOGMÁTICA CONSTITUCIONAL TRANSFORMADORA. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 1. 
44 BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e constitucionalização do Direito. O triunfo tardio do 
Direito Constitucional no Brasil. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 851, 1 nov. 2005, p. 1. Disponível em: 
<http://jus.uol.com.br/revista/texto/7547>. Acesso em: 19 abr. 2011. 
45 BARROSO, Luís Roberto. INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO: FUNDAMENTOS 
DE UMA DOGMÁTICA CONSTITUCIONAL TRANSFORMADORA. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 372. 

http://jus.uol.com.br/revista/texto/13682/roteiro-de-interpretacao-constitucional
http://jus.uol.com.br/revista/texto/7547/neoconstitucionalismo-e-constitucionalizacao-do-direito
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 Toda interpretação constitucional se assenta no pressuposto da 
superioridade jurídica da Constituição sobre os demais atos normativos no 
âmbito do Estado. [...] Na prática brasileira, já demonstramos em outra parte, no 
momento da entrada em vigor de uma nova Carta, todas as normas anteriores 
com ela contratantes ficam revogadas. E as normas editadas posteriormente à sua 
vigência, se contravierem os seus termos, devem ser declaradas nulas.46  

 
 

 Ademais, Luís Roberto Barroso enfatiza o Princípio da presunção de 

constitucionalidade das leis e atos do poder público: 

 O princípio da presunção de constitucionalidade, portanto, funciona como 
fator de autolimitação da atuação judicial: um ato normativo somente deverá ser 
declarado inconstitucional quando a invalidade for patente e não for possível 
decidir a lide com base em outro fundamento.47  

 

Além dos princípios expostos, Leo Van Holthe interpreta que no Princípio da 

unidade da Constituição: “[...] as normas constitucionais devem ser consideradas como 

integrantes de um sistema, e não isoladamente, para evitar contradições e antinomias.”48  

Leo Van Hothe exprime o Princípio do efeito integrador, indicando que: 

 

[...] o objetivo de toda a Constituição é conferir unidade social e política 
à comunidade por ela regulada. Nesse sentido, a interpretação constitucional 
deve prestigiar os sentidos que favoreçam a integração entre os setores da 
sociedade e a unidade política.49 

 

 

 De acordo com Luís Roberto Barroso, em razão do Princípio da efetividade ou 

máxima efetividade: 

 O intérprete constitucional deve ter compromisso com a efetividade da 
Constituição: entre interpretações alternativas e plausíveis, deverá prestigiar 
aquela que permita a atuação da vontade constitucional, evitando, no limite do 
possível, soluções que se refugiem no argumento da não-auto-aplicabilidade da 
norma ou na ocorrência de omissão do legislador.50  

  

 Segundo Pedro Lenza, o Princípio da justeza ou da conformidade funcional revela 
que: 

                                                 
46 Ibidem, p. 165. 
47 BARROSO, Luís Roberto. INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO: FUNDAMENTOS 
DE UMA DOGMÁTICA TRANSFORMADORA. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 373. 
48Op. Cit., p. 68. 
49 Ibidem, p. 69. 
50BARROSO, Luís Roberto. INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DA 
CONSTITUIÇÃO: FUNDAMENTOS DE UMA DOGMÁTICA CONSTITUCIONAL TRANSFORMADORA. 7. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 375 e 376. 
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 O intérprete máximo da Constituição, no caso brasileiro o STF, ao 
concretizar a norma constitucional, será responsável por estabelecer a força 
normativa da Constituição, não podendo alterar a repartição de funções 
constitucionalmente estabelecidas pelo constituinte originário.[...]51 [ grifo do 
autor] 

 

 Na visão de Pedro Lenza, o Princípio da concordância prática ou harmonização 

configura-se: 

 Partindo da idéia de unidade da Constituição, os bens jurídicos 
constitucionalizados deverão coexistir de forma harmônica na hipótese de 
eventual conflito ou concorrência entre eles, buscando, assim, evitar o sacrifício 
(total) de um princípio em relação a outro em choque. [...]52 

 

 Leo Van Hothe dar ênfase que no Princípio da Força Normativa: “A interpretação 

da Constituição deve promover uma constante atualização de suas normas – 

acompanhando as mudanças sociais, contribuindo para uma eficácia ótima da Lei 

Fundamental.”53 

 Leo Van Hothe conceitua o Princípio da “interpretação conforme a Constituição”:  

 

 A “interpretação conforme a Constituição” é, ao mesmo tempo, princípio 
de hermenêutica constitucional e técnica de controle de constitucionalidade. 

 Como princípio de hermenêutica constitucional, a “interpretação 
conforme” exige que as normas infraconstitucionais sejam interpretadas em 
conformidade com a Constituição, e não o contrário (em razão da supremacia 
constitucional). 

 Como técnica de decisão, a “interpretação conforme” é utilizada quando 
uma norma admite mais de uma interpretação (normas “plurissignificativas”), 
sendo que algumas afrontam o texto constitucional, enquanto outras não. Nesse 
caso, o princípio da supremacia da Constituição e a presunção de 
constitucionalidade exigem que seja dada preferência àquela (s) 
interpretação(ões) que se harmonize(m) com a Carta Política, evitando a retirada 
da norma inferior do ordenamento jurídico. 54 

 

 Expresso no ordenamento jurídico brasileiro no art. 2°, inciso VI da lei 9784 e  

consubstanciando os valores de justiça e bom senso, o princípio da razoabilidade é bem 

abordado por  Luís Roberto Barroso: 

 Em resumo sumário, o princípio da razoabilidade permite ao Judiciário 
invalidar atos legislativos ou administrativos quando: a) não haja adequação 

                                                 
51 LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado, 14. Ed., São Paulo: Saraiva, 2010, p. 136. 
52 Op. cit. , p. 136. 
53 Op. cit., p. 70. 
54 Ibidem, p. 71. 
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entre o fim perseguido e o instrumento empregado (adequação); b) a medida não 
seja exigível ou necessária, havendo meio alternativo menos gravoso para chegar 
ao mesmo resultado (necessidade/vedação do excesso); c) não haja 
proporcionalidade em sentido estrito, ou seja, o que se perde com a medida é de 
maior relevo do que aquilo que se ganha (proporcionalidade em sentido estrito). 
O princípio pode operar, também, no sentido de permitir que o juiz gradue o 
peso da norma, em uma determinada incidência, de modo a não permitir que ela 
produza um resultado indesejado pelo sistema, assim fazendo a justiça no caso 
concreto55  

 

  

 Veja-se que, apesar de muitos princípios guiarem o direito processual civil, este 

trabalho terá por enfoque apenas o Principio da Isonomia ou Igualdade, que, por questões 

de relevância para o objeto do estudo, será analisado com mais detalhes em tópico distinto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
55 BARROSO, Luís Roberto. INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DA COSNTITUIÇÃO: FUNDAMENTOS 
DE UMA DOGMÁTICA CONSTITUCIONAL TRANSFORMADORA. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 375. 
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4. PRINCÍPIO DA ISONOMIA OU DA IGUALDADE 

 Daniel Roberto Hertel lembra que:  

A isonomia é um princípio e não apenas uma regra. Por pertencer 
àquela espécie de norma jurídica, o princípio da isonomia tem os seus 
respectivos atributos. Apresenta, pois, alto grau de abstração e carga axiológica, 
devendo sempre se aproximar da noção de justo. 56 

 

E exatamente por possuir um conteúdo muito abstrato, formaram-se ao longo da 

história diferentes posições doutrinárias a respeito do princípio da isonomia, como explica 

Rui Portanova: 

A igualdade é norma de conteúdo aberto. 
Costuma-se dividir as visões doutrinárias a respeito do princípio da isonomia 

em três espécies. 
A visão nominalista do princípio admite a existência de desigualdades, posto 

que naturais. Entende que as desigualdades sociais são características do universo. A 
igualdade é simples nome. Quem pensa assim acaba justificando todo o tipo de privilégio 
de nascimento e de fortuna. Do outro lado, a visão idealista postula igualitarismo absoluto 
entre os homens. Costumam remontar ao estado de natureza primitivo dos seres humanos 
onde reinava a igualdade absoluta. Por fim, a posição chamada realista reconhece as 
desigualdades humanas em múltiplos aspectos, mas identifica em essência igualdades. 
Ambas, igualdades essenciais e desigualdades fenomênicas, devem ser respeitadas. 
57[grifo do autor] 

 
 

Nesse contexto, observe-se que é antiga e lenta a construção histórica do princípio 

da igualdade, pois, segundo os ensinamentos de Rui Portanova: 

 

A questão da desigualdade social, bem como a necessidade de criar 
critérios que igualizem pessoas, é tema antigo. Em Jó (34. 11), e na Carta de São 
Paulo a Timoteo (4. 14), vê-se a busca de igualização na referência bíblica ao 
pagamento “segundo suas obras”. “Isto quer dizer que os iguais em ações e 
meios terão recompensas e penas iguais, e os desiguais nisso, evidentemente, 
receberão penas e castigos diferentes (Apocalipse, 20. 12).58  

Costuma-se atribuir a Aristóteles a máxima igualdade consiste em 
tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida de suas 
desigualdades. Este sentido de igualdade tem consagração jurisprudencial 
(Apelação Cível 592097489, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Rel. 
Sérgio Gichkow Pereira). A ideia grega de igualdade, aceitando como naturais as 
desigualdades e assim justificando a escravidão, é diferente da igualdade atual.  
[...] 

                                                 
56 Op. cit. 
57 PORTANOVA, Rui. Princípios do processo civil. 7. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008, p. 38.  
58 Ibidem, p. 35 e 36. 

http://jus.uol.com.br/revista/autor/daniel-roberto-hertel
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O feudalismo rejeita a igualdade. Há leis que admitem privilégios 
sociais de natureza consuetudinária. Contra isso o modernismo fez revoluções 
liberais e burguesas centradas no trinômio liberdade, igualdade e fraternidade, 
mas ainda sem preocupação de igualar riquezas e meios de sobrevivência.  

As raízes do sentido moderno de igualdade vêm da Revolução Francesa, 
mas já na Declaração Inglesa de 1688, como na Declaração de Independência 
dos Estados Unidos em 1776, encontra-se a idéia de que “todos os seres 
humanos nascem livres e iguais...”. Não se pode perder de vista o idealismo 
dessa declaração. Em verdade, os seres humanos já nascem desiguais. 

Contudo, a liberal-democracia privilegiou a liberdade em detrimento de 
uma construção jurídica mais rica do princípio isonômico. [...]59 

Hoje os princípios da igualdade e liberdade são sinônimos de justiça, 
pilar democrático sendo uma das formulações básicas do Estado de Direito.60 
[grifo do autor] 

 

 

Previsto inclusive internacionalmente com o artigo 1° da Declaração dos Direitos 

Humanos de 1948, a igualdade “Trata-se de um princípio informativo, não só do processo 

civil, mas de todo o direito. É norma verdadeiramente supraconstitucional”61, por isso, 

Lucon narra que: 

 Não é à-toa que o legislador constituinte iniciou com o direito à igualdade 
a relação dos direitos individuais62; “dando-lhe o primeiro lugar na 
enumeração, quis significar expressamente, embora de maneira tácita, que o 
princípio da igualdade rege todos os direitos em seguida a ele 
enumerados”63[grifo do autor] 

 

É necessário acrescentar o saber de Carmem Lúcia Antunes Rocha citada por José Afonso 

da Silva: 

 
Igualdade constitucional é mais que uma expressão de Direito; é um 

modo justo de se viver em sociedade. Por isso é princípio posto como pilar de 
sustentação e estrela de direção interpretativa das normas jurídicas que compõem 
o sistema jurídico fundamental.64  

 
 

                                                 
59Op. cit., p. 36. 
60 Ibidem, p. 37. 
61 Ibidem, p. 37. 
62 LUCON, Paulo Henrique dos Santos.  Garantia do tratamento paritário das partes, p. 7. Disponível em 
http://novo.direitoprocessual.org.br/content/blocos/103/1. Acesso em 19 abr. 2011.  
63 FRANCISCO CAMPOS, Direito constitucional, v. II, p. 12 apud LUCON, Paulo Henrique dos Santos.  Garantia do 
tratamento paritário das partes. Disponível em http://novo.direitoprocessual.org.br/content/blocos/103/1. Acesso 
em 19 abr. 2011.  
64 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes, O princípio constitucional da igualdade, Belo Horizonte, Jurídicos 
Lê, 1990, p. 118 apud  SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo,  33ª edição, 
2010, p. 214.  

http://novo.direitoprocessual.org.br/content/blocos/103/1
http://novo.direitoprocessual.org.br/content/blocos/103/1
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Maria Christina Barreiros D’Oliveira realça também a importância do princípio da 

isonomia: 

 

O princípio da isonomia ou também chamado princípio da igualdade é o 
pilar de sustentação de qualquer Estado Democrático de Direito. 

O sentimento de igualdade na sociedade moderna pugna pelo tratamento 
justo aos que ainda não conseguiram a viabilização e a implementação de seus 
direitos mais básicos e fundamentais para que tenham não somente o direito a 
viver, mas para que também possam ter uma vida digna. 

[...]  

A importância da igualdade material decorre de que somente ela 
possibilita que todos tenham interesses semelhantes na manutenção do poder 
público e o considerem igualmente legítimos.65 
 

 

Para José de Albuquerque Rocha o princípio da igualdade possui uma finalidade 

muito prática:  

Sucintamente, a igualdade pode ser definida como uma relação de 
paridade entre dois termos. 

A igualdade é objeto dos mais diversos discursos, do familiar ao 
científico. 66 [...] 

Para o jurista e o político, [...] a comparação entre duas entidades 
apresenta um interesse preponderantemente prático, embora não deixe de haver 
também um interesse teórico. No caso específico do jurista, o fim prático que o 
move, ao confrontar as realidades sócias, é mais acentuado ainda, uma vez que a 
comparação visa permitir-lhe a formulação de um juízo sobre o tratamento 
normativo a ser dispensado às realidades cotejadas, se devem ser tratadas de 
modo igual ou desigual.67 

Assim, a questão da igualdade no direito está relacionada à preocupação 
com a justiça do tratamento normativo a ser dado às pessoas ou situações que são 
comparadas. A propósito, não esqueçamos que a igualdade é uma das mais 
elevadas aspirações do ser humano, em todas as épocas, uma verdadeira 
exigência do espírito de justiça da pessoa humana.68 

 

Hédio Silva Júnior exemplifica dispositivos que refletem a isonomia e retratam bem 

a preocupação do Constituinte em proteger esse princípio: 

 

                                                 
65 D’OLIVEIRA, Maria Christina Barreiros. Breve análise do princípio da isonomia, p. 1. Disponível em: 
www.institutoprocessus.com.br/2010/revista...1/3_edicao1.pdf. Acesso em: 17  abr. 2011.  
66 ROCHA, José de Albuquerque. Estudos sobre o poder judiciário. São Paulo: Malheiros, 1995. 176 p. Português, 
p.155. 
67 ROCHA, José de Albuquerque. Estudos sobre o poder judiciário. São Paulo: Malheiros, 1995. 176 p. Português, 
p. 156 e 157. 
68 Ibidem, p.157. 

http://www.institutoprocessus.com.br/2010/revista...1/3_edicao1.pdf
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  O vocábulo, grafado quatro vezes no texto de 88 (duas vezes na acepção 
genérica e duas com sentido específico), não é, todavia, o único empregado pelo 
constituinte para indicar violações de direitos motivada por atributos da pessoa, 
seja a origem (art. 3, IV); cor ou raça (arts. 3, IV, 4°, VIII, 5°, XLII, 7°, XXX); 
sexo (arts. 3°, IV, 5°, I, 7°, XXX); idade (arts. 3°, IV e 7°, XXX); estado civil 
(7°, XXX ), porte de deficiência (arts. 7, XXXI, 227, II);  credo religioso (art. 5°, 
VIII); convicções filosóficas ou políticas (art. 5°, VIII); tipo de trabalho (art. 7°, 
XXXII) ou natureza da filiação (art. 227,§6°), dentre outros recolhidos na 
realidade social e reputados como fontes de desigualação.69 

 

  

Sob o âmbito de aplicação do princípio da igualdade, Dirley da Cunha e Marcelo 

Novalino apresentam que:  

 

O caput do art. 5°, além de consagrar o princípio da isonomia, traz 
ainda os destinatários dos direitos individuais e os cinco valores concretizados 
em seus 78 incisos. 

Com a finalidade de impedir discriminações e privilégios arbitrários, 
preconceituosos, odiosos ou injustificáveis, o constituinte originário consagrou 
expressamente neste dispositivo a igualdade formal (igualdade perante a lei, 
civil ou jurídica), princípio que impõe seja conferido um mesmo tratamento 
isonômico a todos os seres de uma mesma categoria essencial. A igualdade 
material (igualdade perante os bens da vida, real ou fática), cujo objetivo é 
reduzir as desigualdades fáticas por meio da concessão de direitos sociais 
substanciais, surge a partir da conjugação deste com outros dispositivos 
constitucionais (CF, art. 3°, III; 6° e ss). 

Parte da doutrina diferencia a igualdade perante a lei, dirigida apenas 
aos aplicadores do direito (Poder Público e Administração Pública), da 
igualdade na lei, dirigida tanto aos que aplicam, quanto àqueles que criam as 
normas jurídicas (Poder Legislativo). No Brasil, tal distinção é desnecessária, 
uma vez que há muito já se firmou o entendimento de que a expressão 
“igualdade perante a lei”, utilizada no texto constitucional, tem como 
destinatários o legislador e os aplicadores do direito.70 

O princípio da isonomia se dirige tanto aos poderes públicos (eficácia 
vertical), quanto aos particulares (eficácia horizontal), ainda que sua aplicação 
nestas relações não ocorra com a mesma intensidade. Nas relações interprivadas, 
o princípio da autonomia da vontade deve ser sopesado na ponderação do direito 
fundamental envolvido.71 [ grifo do autor] 

 

 
 

                                                 
69 SILVA JÚNIOR, Hédio. O PRINCÍPIO DA IGUALDADE E O DIREITO DE IGUALDADE PROCESSUAL. 
Revista da Faculdade de Direito. p. 112. Disponível em: https://www.metodista.br/revistas/revistas-
ims/index.php/.../470. Acesso em: 16 abr. 2011.  
70 Silva, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo, p. 210 apud CUNHA JÚNIOR, Dirley da; 
NOVELINO, Marcelo. Constituição Federal para concursos - Teoria, súmulas, jurisprudência e questões de 
concursos, 1ª ed., Salvador: Juspodivm, 2010, p. 24. 
71 CUNHA JÚNIOR, Dirley da; NOVELINO, Marcelo. Constituição Federal para concursos - Teoria, súmulas, 
jurisprudência e questões de concursos, 1ª ed., Salvador: Juspodivm, 2010, p. 24, ISBN: 978-85-7761-301-4. 

https://www.metodista.br/revistas/revistas-ims/index.php/.../470
https://www.metodista.br/revistas/revistas-ims/index.php/.../470
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Por conseguinte, Gilmar Ferreira Mendes aduz que: “O principio da isonomia pode 

ser visto tanto como exigência de tratamento igualitário (Gleichbehandlungsgebot), quanto 

como proibição de tratamento discriminatório (Ungleichbehandlungsverbot).”72[grifo do 

autor] [ ], sendo a igualdade que veda o tratamento discriminatória  a formal ou negativa e  

a igualdade que exige o tratamento igualitário a material ou positiva. 

Verificadas as formas de igualdade, Celso Antônio Bandeira de Mello trata da 

igualdade formal:  

A Lei não deve ser fonte de privilégios ou perseguições, mas 
instrumento regulador da vida social que necessita tratar equitativamente todos 
os cidadãos. Este é o conteúdo político-ideológico absorvido pelo principio da 
isonomia e juridicizado pelos textos constitucionais em geral, ou de todo modo 
assimilado pelos sistemas normativos vigentes.73 

 
Justificando a igualdade formal, José de Albuquerque Rocha certifica:  
 

Desse modo, a igualdade formal é uma conquista dos revolucionários de 
1789, liderados pela burguesia, consistindo, como vimos, na eliminação da 
pluralidade de ordens jurídicas e jurisdições em razão da condição social das 
pessoas, a fim de haver uma só lei e uma só jurisdição para todos. Por isso, é 
denominada de igualdade perante a lei, justamente por igualar todos perante a lei, 
significando, em essência, que a lei reconhece a todos a mesma capacidade 
potencial para adquirir direitos e contrair obrigações, ou seja, reconhece que 
todos são, potencialmente, titulares de iguais situações jurídicas ativas e 
passivas.74  

Cuida-se, pois, não de estabelecer a igualdade entre as pessoas, mas de 
estabelecer a igualdade de todas as pessoas diante dos efeitos e do alcance da lei, 
no sentido de que a lei opera os mesmos efeitos e tem o mesmo alcance em 
relação a todos, diversamente, do que ocorria no feudalismo, onde a eficácia e o 
âmbito de validade pessoal da lei variavam em função da pertinência das pessoas 
a uma casta social.75 

[...]  

Acabamos de ver que para os teóricos do Estado liberal [...] O que lhes 
interessa é a igualdade abstrata, que deriva do fato de as pessoas serem membros 
de um mesmo gênero humano, dotadas de características comuns, como a razão, 
a liberdade, a vontade, e que, por isso, devem ser tratadas pelo direito de modo 
formalmente igual, o que se traduz na atribuição a todos de uma mesma 
capacidade jurídica abstrata, ou seja, de uma mesma idoneidade potencial para 
adquirir direitos e contrair obrigações, pouco importando se isso é muito fácil 
para alguns e difícil ou impossível para a maioria. [...]76 

 

                                                 
72 MENDES, Gilmar Ferreira. OS DIREITOS FUNDAMENTAIS E SEUS MÚLTIPLOS SIGNIFICADOS NA 
ORDEM CONSTITUCIONAL. Revista Eletrônica de Direito do Estado, Salvador, n. 23, p. 9, 
julho/agosto/setembro 2010. Disponível em http://www.direitodoestado.com/revista/REDE-23-JULHO-2010-
GILMAR-MENDES.pdf , Acesso em 20  abr. 2011. 
73Op. cit., p. 10. 
74 ROCHA, José de Albuquerque. Estudos sobre o poder judiciário. São Paulo: Malheiros, 1995. 176 p. Português, 
p. 157 e 158 
75 Ibidem, p.  158. 
76  Ibidem, p. 159. 

http://www.direitodoestado.com/revista/REDE-23-JULHO-2010-GILMAR-MENDES.pdf
http://www.direitodoestado.com/revista/REDE-23-JULHO-2010-GILMAR-MENDES.pdf
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Portanto, Paulo Bonavides infere que “A noção jurídica e formal de uma 

Constituição tutelar direitos humanos parece, no entanto, construir a herança mais 

importante e considerável da tese liberal”.77 

Agora José de Albuquerque Rocha indica alguns exemplos de igualdade formal: 

 

Manifestações processuais da igualdade formal são o principio do 
acesso à justiça (direito de ação em sentido abstrato), o do devido processo legal, 
o do contraditório, o da paridade de armas, etc., todos destinados a garantir um 
tratamento uniforme às partes, atribuindo-lhes as mesmas situações subjetivas 
jurídicas diante do órgão jurisdicional. Outro reflexo da igualdade formal no 
processo é o relacionado à posição de imparcialidade do juiz, ou de eqüidistância 
a respeito das partes e seus interesses, o que muitas vezes o transforma em 
simples expectador da luta das partes. 78 

 

Embora José de Albuquerque Rocha aponte corretamente como reflexo da isonomia 

no processo a posição de imparcialidade do juiz em relação às partes e seus interesses e 

apesar de o processo começar por iniciativa das partes e estas terem o direito de 

participarem ativamente do processo, não se pode dizer que atualmente o juiz é um 

“simples expectador da luta das partes”, pois ao juiz “[...] cumpre investigar os 

desequilíbrios existentes entre as partes e, depois, agir de forma concreta e efetiva para 

equilibrar as posições dos interessados”79, já que “A verdadeira igualdade só pode ser 

atingida se for dispensado tratamento diferenciado a quem não se encontra em situação de 

igualdade, sob pena de reforço das diferenças”80, colaborando para esse entendimento está 

o artigo 125, inciso I do Código de Processo Civil de 1973: 

Art. 125. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, 
competindo-lhe: 

I - assegurar às partes igualdade de tratamento; 

 [...] 

 

Observe que ainda é válido o entendimento formal de que o principio da 

isonomia,  “[...] mais conhecido no processo civil como princípio da paridade entre 

                                                 
77 BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 17. ed. São Paulo: Malheiros, 2005. 807 p. ISBN 85-7420-
689-X. Português. 
 
78  ROCHA, José de Albuquerque. Estudos sobre o poder judiciário. São Paulo: Malheiros, 1995. 176 p. Português, 
p. 168. 
79 PORTANOVA, Rui. Princípios do processo civil. 7. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008, p. 40. 
80 BARROSO, Carlos Eduardo Ferraz de Mattos. Teoria geral do processo e processo de conhecimento, volume 
11. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 62 e 63. 
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partes”81, [...] “significa dar as mesmas oportunidades e os mesmos instrumentos 

processuais para que possam valer os seus direitos e pretensões, ajuizando ação, deduzindo 

resposta, etc.”82. Por isso, José de Albuquerque Rocha explana sobre essa igualdade 

formal: 

 

De fato, se a igualdade, como princípio geral do direito, consiste, 
essencialmente, na imposição à autoridade do dever de tratar a todos de modo 
igual, a igualdade no processo, sendo uma projeção da igualdade em geral, 
consiste, pois, em tratar as partes de modo igual, seja pelo legislador, seja pelo 
órgão de jurisdição, significando que lhes devem ser outorgados os mesmos 
poderes, faculdades, deveres e ônus, isto é, devem ser titulares das mesmas 
situações subjetivas jurídicas ativa e passivas. Por outros termos, em decorrência 
do cânone da igualdade formal, a estrutura do processo jurisdicional deve ser 
organizada de tal maneira a assegurar o perfeito equilíbrio das partes, ou seja, a 
possibilidade a cada uma de intervir em todo o processo em plano de recíproca e 
simétrica paridade.83 [grifo do autor] 

 

No entanto, salienta-se novamente que esse conceito não é suficiente para todas as 

demandas que exigem uma justificável diferença processual para a efetivação do princípio 

da isonomia, é o caso de certos grupos que necessitam de uma especial proteção do Estado, 

como os consumidores, contribuintes, idosos, detentores de foros e prerrogativas de 

função, crianças e adolescentes, por isso, parte-se para o estudo da igualdade material ou 

substancial de acordo com o conceito apresentado por José de Albuquerque Rocha:  

 

 [...] a igualdade substancial preocupa-se com a realidade de fato, onde 
as pessoas são desiguais, a reclamar um tratamento desigual para poderem 
desenvolver as oportunidades que lhes assegura, abstratamente, a igualdade 
formal. Por este prisma, a igualdade substancial é um meio de correção das 
desigualdades reais. [...]84  

No Brasil, a igualdade substancial é um principio fundamental do 
Estado Democrático de Direito, consagrado na Constituição, artigo 3° e seus 
incisos, entre outros, que institui o dever da República de promover as condições 
para diminuir as desigualdades materiais entre as pessoas e grupos em que se 
integram, a supor o reconhecimento constitucional da existência de 
desigualdades concretas na sociedade atual e a necessidade imperiosa de superá-
las.85  

Quanto à igualdade material, sua função no processo é a mesma 
desempenhada no campo do direito dito substancial, ou seja, visa a diminuir a 
existência concreta de diferenças de fato entre as partes. Exemplos de igualdade 

                                                 
81 PORTANOVA, Rui. Princípios do processo civil. 7. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008, p. 41. 
82 DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil. 12. ed. Salvador-BA: jus podium, 2010.. v.1, p. 59. 
83 ROCHA, José de Albuquerque. Estudos sobre o poder judiciário. São Paulo: Malheiros, 1995. 176 p. Português, 
p. 167. 
84 Ibidem, p. 160. 
85 ROCHA, José de Albuquerque. Estudos sobre o poder judiciário. São Paulo: Malheiros, 1995. 176 p. Português, 
p. 160 e 161. 
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material no processo, temos na assistência aos pobres, objetivando tornar efetivo 
o direito abstrato de acesso ao Judiciário; no processo trabalhista, na dispensa 
aos trabalhadores da prestação de depósitos, quando recorrentes; em ações 
coletivas promovidas por consumidores, na não formação da coisa julgada, 
quando o pedido tenha sido julgado improcedente etc. 86 

 
 

Diante dessas considerações, Rui Portanova comenta:  

 

Não é difícil constatar: o princípio da igualdade ou da isonomia é um 
princípio dinâmico. Melhor se diria ao denominá-lo princípio igualizador. Ou 
seja, não se trata de uma determinação constitucional estática que se acomoda na 
formulação abstrata “todos são iguais perante a lei”. Pelo contrário, a razão de 
existir de tal princípio é propiciar condições para que se busque realizar a 
igualização das condições desiguais.87 [grifo do autor] 

 

 

Buscando dar nitidez ao conceito da igualdade, Conrado Luciano Baptista afirma 

que “O princípio da igualdade já era buscado na primeira geração88, mas na segunda ele é 

substancialmente concretizado. [...]”89, por isso, Flávia Piovesan ressalta o princípio da 

igualdade como um importante valor para os direitos humanos: 

 

A implementação do direito à igualdade é tarefa essencial a qualquer 
projeto democrático, já que em última análise a democracia significa igualdade –  
a igualdade no exercício dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e 
culturais. A busca democrática requer fundamentalmente o exercício, em 
igualdade de condições, dos direitos humanos elementares.90 

Se a democracia se confunde com a igualdade, a implementação do 
direito à igualdade, por sua vez, impõe tanto o desafio de eliminar toda e 
qualquer forma de discriminação, como o desafio de promover a igualdade. 

Para a implementação do direito à igualdade, é decisivo que se 
intensifiquem e se aprimorem ações em prol do alcance dessas duas metas que, 
por serem indissociáveis, hão de ser desenvolvidas de forma conjugada. Há 

                                                 
86  Ibidem, p. 168 e 169. 
87Op. cit., p. 39. 
88 Trata-se de uma classificação que segue a evolução histórica dos direitos humanos, v. FRANZÓI, Jaqueline 
Guimarães. Jackeline Guimarães Almeida. DOS DIREITOS HUMANOS: BREVE ABORDAGEM SOBRE SEU 
CONCEITO, SUA HISTÓRIA, E SUA APLICAÇÃO SEGUNDO BRASILEIRA DE 1988 E A NÍVEL 
INTERNACIONAL. Revista Jurídica Cesumar, volume 3, nº 1, 2003, p. 1, 2, 10 e 11. Disponível em: 
http://www.cesumar.br/pesquisa/periodicos/index.php/revjuridica/article/viewFile/402/406. Acesso em: 27  abr. 
2011.  
89 BAPTISTA, Conrado Luciano. O PRINCÍPIO DA IGUALDADE NA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988 
E SUAS REPERCUSSÕES NO MUNDO MODERNO. Revista Filosofia Capital. Volume 6, Edição 12, Ano 2011, 
p. 64.  
90 PIOVESAN, Flávia; PIOVESAN, Luciana; SATO, Priscila Kei. IMPLEMENTAÇÃO DO DIREITO À 
IGUALDADE. In: PIOVESAN, Flávia C. Temas de direitos humanos. 2. ed. São Paulo: Max Limonad, 2003. 447 
p. ISBN 85-86300-03-9. Português, p. 202 e 203.  

http://www.cesumar.br/pesquisa/periodicos/index.php/revjuridica/article/viewFile/402/406
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assim que se combinar estratégias repressivas e promocionais, que propiciem a 
implementação do direito à igualdade. [...] 

Por fim, há que se reiterar que o direito à igualdade pressupõe o direito 
à diferença, inspirado na crença de que somos iguais, mas diferentes, e 
diferentes, mas sobretudo iguais.91  

Consolida-se, dessa forma, tanto no Direito Internacional como no 
Direito Brasileiro, o valor da igualdade, com o respeito à diferença e à 
diversidade.92  

 

 

Já Fernanda Marinela suscita uma questão fundamental:  

 

Este princípio tem um concito maravilhoso, quase uma poesia. Isonomia 
significa tratar os iguais de forma igual e os desiguais de forma desigual, na 
medida de suas desigualdades. Todavia, a dificuldade é fixar quais são os 
parâmetros e definir quem são os iguais ou os desiguais e, o que é ainda pior, 
qual é a medida da desigualdade.93 

 

Buscando responder a esses questionamentos, José de Albuquerque Rocha e Celso 

Antônio Bandeira de Mello propõem alguns requisitos justificadores de um tratamento 

normativo desigual perante a Constituição, análise que se inicia com o texto de Celso 

Antônio Bandeira de Mello: 

  

Parece bem observar que não há situações tão iguais que não possam ser 
distinguidas, assim como não há duas situações tão distintas que não possuam 
algum denominador comum em função do que se possa parificá-las. É o que se 
colhe da lição de Hospers ( apud Agutín Gordillo – El Acto Administrativo, 
Abeledo-Perrot, 2ª Ed., 1969, p. 26). Por isso se observa que não é qualquer 
distinção entre as situações que autoriza discriminar. Sobre existir alguma 
diferença importa que esta seja relevante para o discrímen que se quer introduzir 
legislativamente. Tal relevância se identifica segundo determinados critérios. 94 

 

Diversidade de fato entre as situações ou sujeitos normativamente desigualados é o 

primeiro requisito justificador de um tratamento desigual para José de Albuquerque Rocha, 

conforme se pode mostrar: 

A primeira condição para que um tratamento normativo seja 
juridicamente válido e não constitutivo de discriminação e privilégio, 
constitucionalmente inadmissíveis, é que exista uma diversidade de fato entre as 
situações ou sujeitos colocados em cotejo para fins de tratamento normativo. 

                                                 
91 Ibidem, p. 203.  
92 Ibidem, p. 196. 
93 Op. Cit., p. 44.  
94Op. cit., p. 42. 
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Vale dizer, o tratamento desigual deve estar ancorado em uma diferença de 
fato.95 

 

Celso Bandeira de Mello aprofunda o estudo da isonomia com a seguinte 

observação: 

 
Supõe-se, habitualmente, que o agravo à isonomia radica-se na escolha, 

pela lei, de certos fatores diferenciais existentes nas pessoas, mas que não 
poderiam ter sido eleitos como matriz do discrímen. Isto é, acredita-se que 
determinados elementos ou traços característicos das pessoas ou situações são 
insuscetíveis de serem colhidos pela norma como raiz de alguma diferenciação, 
pena de se porem às testilhas com a regra da igualdade. 

Assim, imagina-se que as pessoas não podem ser legalmente 
desequiparadas em razão da raça, ou do sexo, ou da convicção religiosa (art. 5° 
caput da Carta Constitucional) ou em razão da cor dos olhos, da compleição 
corporal, etc .96 

[...] qualquer elemento residente nas coisas, pessoas, ou situações, pode 
ser escolhido pela lei como fator discriminatório, donde se segue que, de regra, 
não é no traço de diferenciação que se deve buscar algum desacato ao princípio 
isonômico.97 [grifo do autor] 

 

Mais adiante, Celso Antônio Bandeira de Mello adverte o real valor constitucional 

do Principio da igualdade:  

 
 

 [...] Então, percebe-se, o próprio ditame constitucional que embarga a 
desequiparação por motivo de raça, sexo, trabalho, credo religioso e convicções 
políticas, nada mais faz que colocar em evidência certos traços que não podem, 
por razões preconceituosas mais comuns em certa época ou meio, ser tomados 
gratuitamente como ratio fundamentadora de  discrímen. O art. 5°, caput, ao 
exemplificar com as hipóteses referidas, apenas pretendeu encarecê-las como 
insuscetíveis de gerarem, só por só, uma discriminação. Vele dizer: recolheu na 
realidade social elementos que reputou serem possíveis fontes de 
desequiparações odiosas e explicitou a impossibilidade de virem a ser destarte 
utilizados.98  

É certo que fator objetivo algum pode ser escolhido aleatoriamente, isto 
é, sem pertinência lógica com a diferenciação procedida. 99 [grifo do autor] 

 
 
 

 

                                                 
95ROCHA, José de Albuquerque. Estudos sobre o poder judiciário. São Paulo: Malheiros, 1995. 176 p. Português, 
p. 163. 
96 MELLO, Celso Antônio Bandeira. O Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade. 3ª edição. São Paulo: 
Malheiros, 2010, p. 15. 
97Ibidem, p. 17 
98Op. cit., p. 17 e 18. 
99Ibidem, p. 18. 
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  Completando a idéia, Celso Antônio Bandeira de Mello apresenta alguns 

elementos, reiterando a necessidade de se utilizar a pertinência ou correlação lógica como 

critério de diferenciação para o alcance do principio da isonomia:  

 

Então, no que atina ao ponto central da matéria abordada procede 
afirmar: é agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para qualificar 
os atingidos pela regra não guarda relação de pertinência lógica com a inclusão 
ou exclusão no beneficio deferido ou com a inserção ou arrendamento do 
gravame imposto.100  

Cabe, por isso mesmo, quanto a este aspecto, concluir: o critério 
especificador escolhido pela lei, a fim de circunscrever os atingidos por uma 
situação jurídica – a dizer: o fator de discriminação – pode ser qualquer elemento 
radicado neles; todavia, necessita, inarredavelmente, guardar relação de 
pertinência lógica com a diferenciação que dele resulta. Em outras palavras: a 
discriminação não pode ser gratuita ou fortuita. Impende que exista uma 
adequação racional entre o tratamento diferenciado construído e a razão 
diferencial que lhe serviu de supedâneo. Segue-se que, se o fator diferencial não 
guardar conexão lógica com a disparidade de tratamentos jurídicos dispensados, 
a distinção estabelecida afronta o princípio da isonomia.101  

 

José de Albuquerque Rocha estabelece que para que a desigualdade normativa seja 

considerada válida é necessário avaliar a finalidade da diferenciação, conforme se observa 

abaixo:  

O segundo requisito para que um tratamento normativo desigual seja 
válido é sua finalidade. O tratamento normativo desigual deve ter uma 
finalidade, já que os poderes públicos não podem atribuir às pessoas e grupos 
sociais posições jurídicas de vantagem sem um objetivo concreto, pois isto 
violaria o principio da igualdade que, como vimos, é a regra geral imposta à 
observância de todas as autoridades. Por isso a exigência de fundamentação para 
o trato desigual.102  

 
 

Sobre o assunto, Celso Antônio Bandeira de Mello diz que: “Bem por isso, é 

preciso que se trate de desequiparação querida, desejada pela lei, ou ao menos, pela 

conjugação harmônica das leis.”103  

Destaque-se ainda o requisito da “Constitucionalidade dos fins” para a concreção 

da igualdade:  

 

                                                 
100 Ibidem, p. 38. 
101Op. cit., p.38 e 39. 
102 ROCHA, José de Albuquerque. Estudos sobre o poder judiciário. São Paulo: Malheiros, 1995. 176 p. Português, 
p. 163 e 164. 
103Op. cit., p. 46. 
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O requisito da constitucionalidade dos fins, pelo próprio sentido das 
palavras, quer dizer que o tratamento normativo desigualador deve procurar a 
realização de um objetivo constitucionalmente admitido. Não basta, pois, buscar 
uma finalidade qualquer. É imprescindível que esta seja acolhida pela 
Constituição. Isto, porém, não deve ser entendido de modo rigoroso, como uma 
exigência de que o resultado prático (finalidade) esteja expressamente previsto 
na Constituição. O que se pede é que o bem que se procura obter através do 
tratamento normativo desigual seja, em tese, admissível pela Constituição. Mais 
precisamente, o que se exige é que o bem pretendido não seja expressamente 
vedado pelo sistema de valores e princípios estabelecidos na Lei Fundamental.104 

 

Sob esse ponto, Celso Antônio Bandeira de Mello expressa: 

 
[...] não é qualquer diferença, conquanto real e logicamente explicável, 

que possui suficiência para discriminações legais. Não basta, pois, poder-se 
estabelecer racionalmente um nexo entre a diferença e um conseqüente 
tratamento diferenciado. Requer-se, demais disso, que o vínculo demonstrável 
seja constitucionalmente pertinente. É dizer: as vantagens caçadas em alguma 
peculiaridade distintiva hão de ser conferidas prestigiando situações conotadas 
positivamente ou, quando menos, compatíveis com os interesses acolhidos no 
sistema constitucional. 105 

 
 

Outra condição para o principio da isonomia é a “Racionalidade do tratamento 

normativo”, cuja idéia é abaixo explicada por José de Albuquerque Rocha: 

 

O requisito da racionalidade tem a seguinte tradução: não basta que o 
tratamento normativo diferenciado vise à consecução de uma finalidade; não 
basta ainda que esta seja, em tese, constitucionalmente admissível. É necessário 
também que haja um nexo lógico entre o tratamento normativo diferenciado e a 
finalidade a que se destina. Quer dizer, é preciso haver uma conexão entre o 
meio (tratamento normativo desigual) e seu fim, que é o resultado prático 
perseguido. [...] 

A definição da racionalidade em termos de adequação dos meios aos 
fins poderia nos induzir ao erro de confundi-la com o famoso “princípio” de 
Maquiavel, segundo o qual, “o fim deve ser alcançado não importando os 
meios”, em que qualquer meio é válido desde que os fins sejam alcançados. Em 
verdade, isto não ocorre porque, como vimos, na racionalidade de que ora 
cuidamos, só são válidos os meios que, além de racionais, sejam também 
juridicamente admitidos. Descartam-se, destarte, quanto ao problema do 
tratamento desigual, não só os meios irracionais, mas sobretudo os meios 
juridicamente inadmissíveis, como seriam os meios  ilícitos, imorais etc.106  

 

 

                                                 
104 ROCHA, José de Albuquerque. Estudos sobre o poder judiciário. São Paulo: Malheiros, 1995. 176 p. Português, 
p. 164. 
105Op. cit., p. 41 e 42. 
106 ROCHA, José de Albuquerque. Estudos sobre o poder judiciário. São Paulo: Malheiros, 1995. 176 p. Português, 
p. 165. 
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Com outras palavras, Celso Antônio Bandeira de Mello esclarece que:  
 

 

[...] Em síntese: a lei não pode conceder tratamento específico, 
vantajoso ou desvantajoso, em atenção a traços e circunstâncias peculiarizadoras 
de uma categoria de indivíduos se não houver adequação racional entre o 
elemento diferencial e o regime dispensado aos que se inserem na categoria 
diferençada.107  

 

José de Albuquerque Rocha finaliza a sugestão de requisitos com a 

proporcionalidade: 

 

Finalmente, um tratamento normativo desigual, para não feri o princípio 
geral da igualdade, deve ser proporcional aos fins que planeja lograr. Vale dizer, 
os meios empregados (tratamento normativo desigual) devem ser não só 
adequados (racionais), mas, também, devem estar contidos na medida 
estritamente necessária e suficiente à realização do fim a que se destina.108 

 

Nesse sentido, Celso Antônio Bandeira de Mello observa que “a lei não pode erigir 

em critério diferencial um traço tão específico que singularize no presente e 

definitivamente, de modo absoluto, um sujeito a ser colhido pelo regime peculiar”109 [grifo 

do autor], ou seja, “que a desequiparação não atinja de modo atual e absoluto, um só 

indivíduo”110 . 

Nesse foco, Celso Antônio Bandeira de Mello indica o seu entendimento sobre o 

assunto tratado: 

 
[...] Em suma: importa que exista mais que uma correlação lógica 

abstrata entre o fator diferencial e a diferenciação conseqüente. Exige-se, ainda, 
haja uma correlação lógica concreta, ou seja, aferida em função dos interesses 
abrigados no direito positivo constitucional. E isto se traduz na consonância ou 
dissonância dela com as finalidades reconhecidas como valiosas na Constituição. 
111 

 

 

 Celso Antônio Bandeira de Mello sintetiza:  

Há ofensa ao preceito constitucional da isonomia quando: 
                                                 
107Op. cit, p. 39. 
108 ROCHA, José de Albuquerque. Estudos sobre o poder judiciário. São Paulo: Malheiros, 1995. 176 p. Português, 
p. 165. 
109 Op. cit., p. 23. 
110Op. cit., p. 41 
111Ibidem, p. 22. 
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I-  A norma singulariza atual e definitivamente um destinatário 
determinado, ao invés de abranger uma categoria de pessoas, ou uma pessoa 
futura e indeterminada. 

II- A norma adota como critério diferenciador, para fins de 
diferenciação de regimes, elemento não residente nos fatos, situações ou pessoas 
por tal modo desequiparadas. É o que ocorre quando pretende tomar o fator 
“tempo” – que não descansa no objeto – como critério diferencial. 

  III- A norma atribui tratamentos jurídicos diferentes em atenção a fator 
de dicrímen  adotado que, entretanto, não guarda relação de pertinência lógica 
com a disparidade de regimes outorgados. 

IV- A norma supõe relação de pertinência lógica existente em abstrato, 
mas o discrímen estabelecido conduz a efeitos contrapostos ou de qualquer modo 
dissonantes dos efeitos prestigiados constitucionalmente. 

V- A interpretação da norma extrai dela distinções, discrimens, 
desequiparações que não foram professadamente assumidas por ela de modo 
claro, ainda que por via implícita.112 

 
 

Gilmar Ferreira Mendes frisa que:  

 
[...] A lesão ao princípio da isonomia oferece problemas sobretudo 

quando se tem a chamada “exclusão de benefício incompatível com o princípio 
da igualdade” (willkürlicher Begünstigungsausschluss). 

Tem-se uma “exclusão de benefício incompatível com o princípio da 
igualdade” se a norma afronta ao princípio da isonomia, concedendo vantagens 
ou benefícios a determinados segmentos ou grupos sem contemplar outros que se 
encontram em condições idênticas.113 

 

   

Assim, Nelson Nery Júnior discursa acerca de um parâmetro distintivo de se auferir 

a constitucionalidade sob o aspecto da isonomia no caso concreto:  

 

Por isso é que são constitucionais dispositivos legais discriminadores, 
quando desigualam corretamente os desiguais, dando-lhes tratamentos distintos; 
e são inconstitucionais os dispositivos legais discriminadores quando desigualam 
incorretamente os iguais, dando-lhes tratamentos distintos. Deve buscar-se na 
norma ou no texto legal a razão de discriminação: se justa, o dispositivo é 
constitucional; se injusta é inconstitucional.114 

 

4.1 Aplicabilidade do Princípio da Isonomia no Direito Processual Civil: 

                                                 
112Op. cit., p. 47 e 48. 
113  Op. cit.. 
114 NELSON JÚNIOR, Nelson. Princípios do Processo na Constituição: Processo civil, penal e administrativo. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 97. 
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 O benefício de prazo do artigo 188 do Código de Processo Civil e a competência de 

foro da mulher são as duas possíveis projeções do Princípio constitucional da Igualdade 

dentro do Direito Processual Civil que serão apuradas neste estudo.  

 

4.1.1 Prerrogativa de prazo para a Fazenda Pública e o Ministério Público 

Verifica-se uma extensa quantidade de legislação que atribui prerrogativas ao 

Estado para resguardar seus interesses, como, por exemplo, o artigo 188 do Código de 

Processo Civil de 1973 que estipula em quádruplo a contagem do prazo para contestar e 

em dobro para recorrer quando a parte for a Fazenda Pública115 ou o Ministério Público116, 

tratamento estendido pelo artigo 12 do Decreto-Lei 509 de 1969 a Empresa de Correios e 

Telégrafos.  

Maria Aparecida Varanda Ribeiro instrui que: “Trata-se de norma restritiva, pois o 

prazo diferenciado somente se aplica para os casos de contestação e recurso. Por 

contestação entenda-se o direito de resposta, onde se inclui as exceções, reconvenção e 

ação declaratória incidental.”117 

Em face da norma processual, discute-se em seguida se a manutenção dessa 

distinção processual entre essas instituições e o particular não violaria o princípio da 

igualdade. 

Posicionando-se contra as prerrogativas da Fazenda Pública, Lucon questiona que: 

 

O que não se pode admitir é o tratamento privilegiado dispensado a 
apenas uma das partes de modo arbitrário ou caprichoso, em total prejuízo da 
outra. Assim sucede com os inexplicáveis benefícios da Fazenda Pública (União, 
Estados, Municípios, Distrito Federal e respectivas autarquias), que remontam à 
época de um modelo estatal superado e não têm razão de hoje sobreviver.118 [...] 

O primeiro desses privilégios indevidos refere-se aos prazos outorgados 
à Fazenda Pública (e ao Ministério Público) em quádruplo para contestar e em 

                                                 
115 Formada por todas as pessoas jurídicas de direito público como União, Estado, Distrito Federal, Município, 
autarquias e fundações públicas, v. CUNHA, Leonardo José Carneiro da. A fazenda pública em juízo. 5. Ed. São 
Paulo: Dialética, 2007, p. 15 - 18.  
116 Segundo o artigo 127 da Constituição Federal de 1988: “O Ministério Público é instituição permanente, essencial 
à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis.” 
117 RIBEIRO, Maria Aparecida Varanda. As prerrogativas processuais da fazenda pública e o princípio da 
igualdade. 2010. 148 p. Dissertação (Mestrado em Direito do Estado). Universidade da Amazônia. Belém, p. 69. 
Disponível em: http://www.unama.br/mestrado/mestrado/mestradoDireito/dissertacoes/PDF/2010/DISSERTACAO-
MARIAAPARECIDA.pdf. Acesso em: 23 abr. 2011. 
118 LUCON, Paulo Henrique dos Santos.  Garantia do tratamento paritário das partes, p. 33. Disponível em 
http://novo.direitoprocessual.org.br/content/blocos/103/1. Acesso em 19 de abril de 2011. 

http://www.unama.br/mestrado/mestrado/mestradoDireito/dissertacoes/PDF/2010/DISSERTACAO-MARIAAPARECIDA.pdf
http://www.unama.br/mestrado/mestrado/mestradoDireito/dissertacoes/PDF/2010/DISSERTACAO-MARIAAPARECIDA.pdf
http://novo.direitoprocessual.org.br/content/blocos/103/1
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dobro para recorrer, constantes do art. 188 do Código de Processo Civil. [...]; 
essas vantagens são inadmissíveis por violarem frontalmente a Constituição 
Federal no que diz respeito à igualdade das partes no processo.119 
                 Por isso, não podem encontrar justificativa no complexo da 
administração pública. Caso contrário, as mega-empresas também deveriam ser 
assim beneficiadas. Nos dias de hoje, com o uso em larga escala do computador, 
não pode mais prevalecer o entendimento de que o Estado necessita de 
privilégios inconstitucionais.  

 

 

Willis Santiago Guerra Filho comenta que: 

 
[...] Há também quem entenda, já sob a égide da Constituição de 88, que a 

evolução tecnológica da sociedade teria tornado ainda mais aberrante dita norma, 
pois a informatização dos serviços públicos possibilitaria uma agilidade ainda 
maior na reação dos representantes do Estado, ao defendê-lo em juízo.120 

Mais um motivo, bem mais palpável, pode ser aduzido, em favor da 
revisão do prazo dilatado que se concede à Fazenda, quando acionada: a 
instituição, na nova Carta Constitucional brasileira, da Advocacia-Geral da 
União, corpo especializado a quem se transferirá a representação judicial da 
União em causas de natureza fiscal (v. art. 131 da CR e art. 29, caput e §5° do 
ADCT), e que pari passu vai sendo estruturado (v. Leis n. 8.200, de 28.06.91, e 
n. 8.682, de 14.07.93). Com isso, reduzir-se-á ainda mais a carga maior de 
serviços dos defensores da entidade estatal, com o que se justificaria a 
prerrogativa, a qual, com isso, atingiria o limite, além do qual já passaria a ser 
um privilégio, e, enquanto tal, de se condenar.121 [grifo do autor] 

 

 

José Rogério Cruz e Tucci citado por Othoniel Alves de Oliveira anota: “Um 

Estado organizado, melhor do que qualquer particular, deve primar pela perfeição dos seus 

serviços, tendo, a tempo e à hora, todos os elementos indispensáveis à sua mais perfeita 

quão possível efetuação, e correlatas informações.[...]122 

Acrescentem-se as lições de Cassio Scarpinella Bueno citado por Othoniel Alves de 

Oliveira: 

A resposta à questão reside em saber se o tratamento diferenciado é ou 
não justificável. [...] Nada justifica que, no plano do processo, o Estado tenha 
prerrogativas (privilégios) que as outras partes não têm. Mais ainda quando é a 

                                                 
119 Ibidem.  
120 Rogério Lauria Tucci; José Rogério Cruz e Tucci, Constituição Federal de 1988 e processo. São Paulo: Saraiav, 
1989, p. 43-44 apud GUERRA FILHO, Willis Santiago. Processo constitucional e direitos fundamentais. 6. ed. 
São Paulo: SRS Editora, 2009, p. 230. 
121Op. cit., p. 230 e 231. 
122 TUCCI, José Rogério Cruz. Garantia do processo sem dilações indevidas - garantias Constitucionais do processo 
civil – Homenagem aos 10 anos da Constituição Federal de 1988. São Paulo: RT, 1999, p. 43-44, apud OLIVEIRA, 
Othoniel Alves de. As prerrogativas processuais da fazenda pública em face do princípio constitucional da 
igualdade, p. 14. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, 63, 01/04/2009 [Internet]. 
Disponível em http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=6098. 
Acesso em:  04 abr. 2011.  
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Constituição Federal, sempre a Constituição Federal, que determina a atuação 
eficiente da Administração Pública (art. 37, caput) e, mais ainda, quando é a 
mesma Constituição Federal que institucionaliza as advocacias públicas como 
órgãos institucionais para tutela, em juízo e fora dele, dos interesses e direitos do 
Estado. [...]123 [ grifo do autor] 

 

 

De fato, uma Administração Pública eficiente torna desnecessários mecanismos 

processuais para se alcançar à igualdade, entretanto, constatando a realidade da estrutura 

administrativa do Estado brasileiro, entende-se que essas prerrogativas processuais são 

necessárias porque visam evitar o prejuízo à defesa da Fazenda e do Ministério Público, 

mas devem ser temporárias, pois não têm eficácia para solucionar o excesso de volume de 

trabalho e a estrutura burocrática da Administração, de forma que precisam ser 

complementada com investimentos no gerenciamento e na organização administrativa, 

nesse prisma, o Supremo Tribunal Federal esclarece:  

[...] quando uma das partes é o Estado, a jurisprudência tem transigido 
com alguns favores legais, que, além de vetutez, têm sido reputados não 
arbitrários por visarem a compensar dificuldades da defesa em juízo das 
entidades públicas; [...] – a tendência há de ser a da gradativa superação dos 
privilégios processuais do Estado, à custa da melhoria de suas instituições de 
defesa em juízo, e nunca a da ampliação deles ou a da criação de outros como- é 
de dizê-lo – se tem observado neste decênio no Brasil124 

 

José Carlos de Araújo Almeida Filho é contundente ao defender a 

inconstitucionalidade de tal dispositivo segundo o prisma isonômico: 

 
Que o Estado é superparte no processo não restam dúvidas! 

            Que há ferimento ao princípio da isonomia, também não restam dúvidas, 
ainda que nossa Corte Maior afirme de forma contrária, protegendo os interesses 
estatais. 

Seja no campo filosófico, seja no campo jurídico, inexiste no processo 
civil, [...], igualdade entre as partes no processo, quando uma destas partes é o 
Estado. 

                                                 
123 BUENO, Cassio Scarpinella. Curso Sistematizado de Direito Processual Civil: Teoria Geral do Processo Civil. 
São Paulo: Saraiva, 2007. V. 1, p. 129  apud OLIVEIRA, Othoniel Alves de. As prerrogativas processuais da 
fazenda pública em face do princípio constitucional da igualdade, p. 14. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, 63, 
01/04/2009 [Internet]. 
Disponível em http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=6098. 
Acesso em:  04 abr. 2011. 
124 Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 1910, Relator: Ministro Sepúlveda Pertence, 
julgamento 22/04/2004, publicação DJ 24/02/2004, Volume 02141-02, pp- 00408, Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI+1910.NUME.+OU+ADI+1910.AC
MS.%29&base=baseAcordaos, Acesso: 23  abr.  2011. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI+1910.NUME.+OU+ADI+1910.ACMS.%29&base=baseAcordaos
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI+1910.NUME.+OU+ADI+1910.ACMS.%29&base=baseAcordaos
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            E não se pode conceber um Estado Democrático de Direito onde ele 
mesmo se apresenta, através de seus poderes – que, em tese, são independentes e 
harmônicos entre si -, com poderes maiores frente aos verdadeiros detentores do 
poder, ou seja, os cidadãos. 

[...] 

            O Estado... Pois bem! Se concedo ao Estado os poderes que a mim são 
inerente, não pode ele agir com mais poderes do que os concedidos. Em Direito 
Civil teríamos, certamente, uma revogação do mandato por vício material, já que 
há abuso do mandatário. 

 [...] 

A grande justificativa para uma proteção ao Estado é a de que ele prima 
pela coletividade. Mas quem é a coletividade senão um, e daí, mais indivíduos 
outorgando poderes a este Estado? 

            Sem um elemento constitutivo da nação, inexiste povo. Sem povo, não há 
que se falar em Estado. 

            Contudo, um povo subjugado por anos de regime ditatorial, quando 
normas foram concebidas, ainda sofre, apesar de vivenciar, em sua história tão 
presente, movimentos por diretas, por uma Constituição realmente desenhada 
para o povo brasileiro. 

            Não me resta a menor sombra de dúvida que o art. 188 do CPC é uma 
violência ao princípio da isonomia. Fere preceito constitucional. Fere disposição 
infraconstitucional. Fere nossos sentimentos de protegidos por nossos 
mandatários.125 [ grifo do autor] 

 

Aliás, é salutar trazer os preceitos de Regina Helena Costa citada por Rodrigo 

Aiache Cordeiro: “[...] o desequilíbrio entre a Fazenda e o Particular, em juízo, é profundo, 

absurdo e injustificável, onerando demais o cidadão, na medida em que este não logra 

suportar o ônus dessas prerrogativas, ou pelo menos, de algumas delas.”126,  

Reforçando as críticas, Maria Aparecida Varanda Ribeiro diz que:   

 
“[...] se há alguém que precisa de tratamento especial para litigar 

contra o Estado é o particular que em sua grande maioria não pode contar com 
procuradores qualificados e muito bem remunerados para a sua defesa, como 
ocorre com a Fazenda Pública”127 

 

Percebendo esse benefício processual como um obstáculo ao acesso à justiça, a 

permitir ser o Estado a própria fonte de criação de litígios, Dinamarco opina: 

                                                 
125 ALMEIDA FILHO, José Carlos de Araújo. O Estado como superparte no processo: uma violação ao 
princípio da isonomia. Jus Navigandi, Teresina, ano 11, n. 1055, 22 maio 2006, p. 4. Disponível em: 
<http://jus.uol.com.br/revista/texto/8437>. Acesso em: 22 abr. 2011. 
126 COSTA, Regina Helena. As prerrogativas e o interesse da Justiça. In: BUENO, Cássio Scarpinella; SUNDFELD, 
Carlos Ari. Direito processual público: a fazenda pública em juízo. São Paulo: Malheiros, 2000. p. 84 apud 
CORDEIRO, Rodrigo Aiache. Princípio da Isonomia no Direito Processual Civil Brasileiro, p. 1. Disponível em:  
http://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=4891. Acesso: 23  abr. 2011. 
127RIBEIRO, Maria Aparecida Varanda. As prerrogativas processuais da fazenda pública e o princípio da 
igualdade. 2010. 148 p. Dissertação (Mestrado em Direito do Estado), p. 75. Universidade da Amazônia. Belém.   

http://jus.uol.com.br/revista/texto/8437/o-estado-como-superparte-no-processo
http://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=4891
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Compreende-se o zelo pelas coisas do Estado e do interesse público, 
sendo legítimas as medidas destinadas a evitar a malversações ou omissões 
lesivas aos bens e interesses geridos pelos agentes do Estado; mas o que 
preocupa é o exagerado desequilíbrio antiisonômico instituído em nome desse 
zelo e desse interesse geral, que vem conduzindo o sistema processual a deixar 
os adversários da Fazenda ou do Ministério Público em situação inferiorizada no 
processo, a danos dos pilares do processo justo e équo. [...]128[ grifo do autor] 

I- Prazos privilegiados à Fazenda e ao Ministério Público: em 
quádruplo para contestar, em dobro para recorrer (ar. 188). O fundamento desse 
tratamento diferenciado seria a suposta diferença entre o Estado e os demais 
litigantes, caracterizando-se aquele como uma estrutura pesada e burocrática em 
que as providências e decisões costumam ser mais demoradas. Estar-se-ia, 
aparentemente, garantindo isonomia mediante a compensação dessa igualdade de 
fato. Mas o Estado não é o único ente assim moroso e complexo. Outras 
entidades existem, como as grandes empresas e certas instituições privadas de 
fins benemerentes, que enfrentam as mesmas dificuldades e não são tratadas pelo 
mesmo modo. Além disso, o Ministério Público é hoje uma entidade diligente e 
organizadíssima, para a qual os prazos privilegiados são apenas uma cômoda 
vantagem a mais. 129 [...][ grifo do autor] 

A manutenção de dispositivos antiisonômicos no vigente Código de 
Processo Civil explica-se pelo fato de ele ser mera continuação do estatuto de 
1939, em relação ao qual muito pouco se inovou substancialmente. Apoiados no 
falso dogma da indisponibilidade dos bens do Estado, os privilégios concedidos 
pela lei e pelos tribunais aos entes estatais alimentam a litigiosidade 
irresponsável que estes vêm praticando, mediante a proposição de demandas 
temerárias, oposição de resistências que da parte de um litigante comum seriam 
sancionadas como litigantes de má-fé (CPC, arts. 16-18), excessiva interposição 
de recursos etc - tudo concorrendo ainda para o congestionamento dos órgãos 
judiciários e retardamento da tutela jurisdicional aos membros da população.130 [ 
grifo do autor] 

 

 

Contudo, contrapondo-se a essa posição, Marcelo de Sousa Melo revela uma 

interessante visão: 

Deixando de lado o plano teórico e partindo para o plano fático, onde se 
encontram aqueles que defendem ser as prerrogativas nada mais que privilégios, 
é indubitável que a Fazenda Pública tem-se orientado muitas vezes no sentido de 
contrapor-se ao interesse público, defendendo seus próprios interesses enquanto 
sujeito de direitos e obrigações. É o que se chama de defesa do interesse público 
secundário. É com fulcro nele que a Fazenda Pública recorre incessantemente, 
atua somente no limiar dos prazos dilatados que lhe são conferidos, deixa de 
pagar os precatórios etc. Não é difícil notar que não há nesses exemplos 
interesses da coletividade sendo tutelados. Ao contrário: há defesa dos direitos 
ínsitos à Administração Pública em detrimento e em contraposição àqueles. Mas 
a exclusão desses "privilégios", conquanto até possa tornar o processo um pouco 
mais célere e efetivo, poderá deixar o interesse público primário à mercê de 
circunstâncias em que prevaleça o interesse privado. Exemplo: a eliminação dos 
prazos processuais diferenciados ocasionaria o cerceamento de defesa da 

                                                 
128 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. São Paulo: Malheiros, 2004. 5ª edição, 
Português, p. 230. 
129 Ibidem, p. 231. 
130Ibidem, p. 233. 
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Fazenda Pública, que, como é cediço, dispõe de procuradores em número 
substancialmente inferior ao ideal, que, por falta de tempo hábil, deixariam de 
contestar ou de recorrer em muitas ocasiões. Não se discute aqui se a parte teria 
razão ou não em seu pleito; discute-se a possibilidade de a Fazenda Pública 
exercer a ampla defesa e, com isso, dar amparo em juízo ao interesse público 
primário que tutela. A sentença poderá até lhe ser desfavorável, mas lhe foi 
permitido debater a causa em tempo adequado ao seu gigantismo estrutural. O 
que não se pode permitir é que o particular ganhe causas judiciais apenas com 
base na revelia da Fazenda Pública, o que levará a infindáveis formações de lides 
temerárias, em que o particular moverá a máquina judiciária sabendo não ter 
razão, mas ficará esperançoso de ganhar pela dificuldade que os procuradores 
públicos terão para contestar em prazo quinzenal.131 

 

 

Nesse sentido, Willis Santiago Guerra Filho entende que: 

 
A Fazenda, portanto, é instituição dotada de personalidade jurídica e de 

garantias institucionais, objetivas, que, assim como as garantias fundamentais, 
subjetivas, dos cidadãos, não podem ser restringidas, em nome de direitos 
fundamentais ou o que for, para além de um certo limite, pois senão dá-se o risco 
de a instituição perecer ou não mais servir para cumprir as finalidades a que está 
destinada – e um comprometimento da parte institucional, invariavelmente, 
acarreta um comprometimento de direitos fundamentais também [...]132 

 

 

De forma equilibrada, Ada Pellegrine Grinover citada por Willis Santiago Guerra 

Filho não considera, a princípio, inconstitucionais as prerrogativas do artigo 188 do 

dispositivo processual: 

Para que vingasse essa posição, muito pesou a interferência nos debates 
da Profª Ada Pellegrini Grinover, que por mais de uma vez, em trabalhos 
enfocando a questão, manifestou seu parecer, de que haveria aí um excesso na 
ampliação dos prazos, a qual, em si mesma, não considera anti-isonômica – antes 
pelo contrário, como já nos referimos supra -, mas tal como vêm fixados 
terminariam por causar efeitos danosos, como o incentivo à “macrocefalecia 
burocrática”133. Aplicando intuitivamente o princípio da proporcionalidade à 
espécie, a eminente professora da Faculdade de Direito da USP argumenta que a 
prerrogativa “não deve superar o estritamente necessário para restabelecer o 
equilíbrio”, o que terminaria acontecendo, máxime em lides de reduzida 
complexidade.  

 

                                                 
131 MELO, Marcelo de Souza. Prerrogativas da Fazenda Pública. Jus Navigandi, Teresina, ano 15, n. 2665, 18 
out. 2010, p. 1. Disponível em: <http://jus.uol.com.br/revista/texto/17645>. Acesso em: 23 abr. 2011. 
132 GUERRA FILHO, Willis Santiago. Princípio da isonomia, princípio da proporcionalidade e os chamados 
privilégios processuais da Fazenda Pública In: ____. PROCESSO CONSTITUCIONAL E DIRETOS 
FUNDAMENTAIS. 6. ed. São Paulo: SRS Editora, 2009, p. 225. 
133 Ada Pelegrini Grinover, Os princípios constitucionais e o Código de Processo Civil. São Paulo: José Busahatky, 
1975, p. 32 s.; id. Benefício de prazo. In: Revista Brasileira de Direito Processual, n° 19. Rio de Janeiro/Uberaba: 
Forense, 1979, p. 16 apud GUERRA FILHO, Willis Santiago. Processo constitucional e direitos fundamentais. 6. 
ed. São Paulo: SRS Editora, 2009, p. 229 e 230. 

http://jus.uol.com.br/revista/texto/17645/prerrogativas-da-fazenda-publica
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Um dos mais relevantes fundamentos da constitucionalidade do artigo 188 do 

Código de Processo Civil de 1973 está no princípio da supremacia do interesse público, 

discorrido por Fernanda Marinela:  

O princípio da supremacia determina privilégios jurídicos e um patamar 
de superioridade do interesse público sobre o particular. Em razão desse interesse 
público, a Administração terá posição privilegiada em face dos administrados, 
além de prerrogativas e obrigações que não são extensíveis aos particulares.134 

 

Explicando melhor o princípio da supremacia do interesse público e a sua 

influência no princípio da isonomia, Ana Lúcia Miranda Alvares debate: 

Nesse contexto, as prerrogativas processuais a ela conferidas pelo 
ordenamento jurídico não parecem surgir como exceção à regra legal, mas como 
regra a ser aplicada à Fazenda Pública em face do regime jurídico de Direito 
Público a que está sujeita. 

Sob esse enfoque, a tutela do interesse público pela Administração nos 
levaria a afirmar que essa situação de desequilíbrio processual em relação ao 
particular não teria o condão de violar o princípio da isonomia, eis que 
devidamente justificada pela supremacia do interesse coletivo.135 [ grifo do 
autor] 
“  [...]Quando o Estado figura em um dos pólos da relação jurídica de 
Direito Público e, portanto, o conjunto normativo que vai incidir sobre essa 
relação é muito diferente, orientado por princípios próprios, diversos daqueles 
que se aplicam no Direito Privado.  

Esse regime jurídico de Direito Público lastreia-se basicamente em dois 
grandes princípios: o princípio da legalidade e o princípio da supremacia do 
interesse público sobre o particular. 

[...] 

Tal regime jurídico estabelece um desequilíbrio na relação de Direito 
Público, entre o Poder Público e o particular. Diversamente das relações de 
direito privado, em que se observa um equilíbrio entre as partes justamente 
porque ambas são particulares e, iguais, as partes, nas relações de Direito Público 
não são iguais. 

O problema do desnivelamento das partes começa já no nascimento da 
relação jurídica. Não há um equilíbrio dentro dessa relação porque, de um lado, 
tem-se um particular que tutela interesse seu (interesse individual) e, de outro, há 
o Estado que tutela interesse de todos (interesse coletivo). [...] 

Diante dessa desigualdade, o regime jurídico de Direito Público busca 
conferir à Administração certas prerrogativas, mas lhe impõe também, em 
contrapartida, sujeições." 136  

 
                                                 
134 Op. Cit., p. 27.  
135 ALVARES, Maria Lúcia Miranda. A Fazenda Pública tem privilégios ou prerrogativas processuais? Análise 
à luz do princípio da isonomia. Jus Navigandi, Teresina, ano 9, n. 426, 6 set. 2004, p. 1. Disponível em: 
<http://jus.uol.com.br/revista/texto/5661>. Acesso em: 23 abr. 2011. 
136 COSTA, Regina Helena. As prerrogativas e o interesse da Justiça. In: Carlos Ari Sundfeld e Cássio Scarpinella 
Bueno (Coord.). Direito Processual Público – A Fazenda Púbica em Juízo, 2º ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 79-
81 apud ALVARES, Maria Lúcia Miranda. A Fazenda Pública tem privilégios ou prerrogativas processuais? 
Análise à luz do princípio da isonomia. Jus Navigandi, Teresina, ano 9, n. 426, 6 set. 2004, p. 1. Disponível em: 
<http://jus.uol.com.br/revista/texto/5661>. Acesso em: 23 abr. 2011. 

http://jus.uol.com.br/revista/texto/5661/a-fazenda-publica-tem-privilegios-ou-prerrogativas-processuais
http://jus.uol.com.br/revista/texto/5661/a-fazenda-publica-tem-privilegios-ou-prerrogativas-processuais
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Sob esse pensamento comenta José de Albuquerque Rocha: 

[...] 

Pois bem, o tratamento desigual de que se beneficia o Estado em juízo, 
é uma clara manifestação, na esfera do direito processual, do primado do direito 
público sobre o privado, primado que se funda sobre o cotejo entre interesse 
público e privado assenta na idéia de subordinação do segundo ao primeiro. 137 
[...] 

Assim os poderes processuais diferenciados dispensados ao Estado em 
juízo, longe de determinar um privilégio, realiza, ao contrário, uma situação de 
substancial paridade material, já que, em tese, são instrumentos indispensáveis 
ao seu adequado aparelhamento para a defesa do interesse público, qualificado 
pela Constituição como prioritário, justamente, por imprimir interesses 
abrangentes da sociedade, ao contrário do privado que, de regra, só leva em 
conta conveniências particulares, segmentadas e dependentes. 138 

 

 

Cabe apresentar que o artigo 5° da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro (Decreto-Lei 4657 /1942) informa sobre a forma correta de se interpretar: “Art. 

5º - Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem 

comum.” 

Em face desse diploma legal e considerando-se o princípio da presunção de 

constitucionalidade dos atos normativos e a interpretação conforme a Constituição, a 

interpretação da lei deve contemplar os interesses sociais envolvidos e a declaração de uma 

norma inconstitucional que por si só já é excepcional, deve ser afastada quando essa lei 

proteger os direitos da coletividade, assim, tem prevalecido o entendimento de que o artigo 

188 do Código de Processo Civil de 1973 não viola o princípio da isonomia, como aborda 

Nelson Nery Júnior:  

 

Tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais é a substância 
do princípio da isonomia. A desigualdade dos beneficiários da norma do CPC 
188 em relação ao litigante comum estaria no interesse maior que a Fazenda 
Pública e o Ministério Público representam no processo. Os direitos defendidos 
pela Fazenda são direitos públicos, vale dizer, de toda a coletividade, sendo, 
portanto, metaindividuais. O mesmo se pode dizer do Ministério Público, que 
defende no processo os interesses públicos, sociais e individuais indisponíveis 
(CF 127; CPC 81 e 82). 

Assim, quem litiga com a Fazenda Pública ou com o Ministério Público 
não está enfrentando um outro particular, mas sim o próprio povo, razão bastante 
para o legislador beneficiar aquelas duas entidades com prazos especiais, 

                                                 
137 ROCHA, José de Albuquerque. Estudos sobre o poder judiciário. São Paulo: Malheiros, 1995. 176 p. Português, 
p. 175.  
138 ROCHA, José de Albuquerque. Estudos sobre o poder judiciário. São Paulo: Malheiros, 1995. 176 p. Português, 
p. 175 e 176. 
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atendendo ao princípio da igualdade real das partes no processo.139 [grifo do 
autor] 

 

Moacyr Amaral Santos apresenta outra peculiaridade para que seja concedido 

benefício de prazo do artigo 188 e atendido o princípio da igualdade:  

 
A Fazenda Pública e o Ministério Público, pela relevância, 

multiplicidade e complexidade de suas funções, necessitam, em bem da própria 
coletividade, em bem do interesse público, que se lhes dê mais tempo para a 
defesa dos seus interesses em juízo. Dependem elas de informações dos mais 
variados departamentos, divisões, seções, de pareceres de seus técnicos, de 
autorizações de seus dirigentes. 140 

 

José Roberto de Moraes citado por Rodrigo Aiache Cordeiro fornece outro 

relevante argumento para se visualizar as desigualdades existentes entre a Fazenda Pública 

e o particular: 

Chega-se a duas mil ou a três mil ações [....]. Atualmente, existem advogados na 
Procuradoria do Estado de São Paulo que acompanham doze mil ações em 
dezessete comarcas diferentes [...] Situações similares ocorrem nas diversas 
Prefeituras, na União e nas procuradorias dos demais Estados.141 
 

Da mesma forma, Moraes citado por Maria Aparecida Varanda Ribeiro aponta que:  

 
Quanto à questão da informatização da Administração, não duvido que 

esta seja a tendência. Só que, por enquanto, o Estado de São Paulo está 
extremamente atrasado neste particular. O ideal seria, se o Estado fosse um 
escritório organizado, digitar os dados de uma ação no computador e já obter as 
informações desejadas, sem ter de recorrer, por telefone, aos outros colegas. 
Aliás, a rigor, se fosse um escritório organizado, sequer precisaria ligar para 
alguém e poderia obter estas informações através da rede.  Como é feita a 
pesquisa, hoje, na Procuradoria Judicial? De memória! Isso num universo de 60 
a 70 mil ações. Evidentemente que assim não funciona mesmo. Na realidade, nós 
só sobrevivemos hoje graças à dedicação pessoal de cada procurador, tentando 
criar este sistema organizado. Talvez quando tudo isto estiver pronto nem a 
questão do prazo será relevante, mesmo porque me parece inevitável, em 
pouquíssimos anos, que o processo passe a ser virtual. Isso é inevitável. O 
processo será virtual. E no processo virtual a questão do prazo ficará sendo 
absolutamente secundária.142 

                                                 
139Op. cit., p. 104. 
140 Op. cit., p. 310.  
141 MORAES, José Roberto de. As prerrogativas e o interesse da Fazenda Pública. In: BUENO, Cássio Scarpinella; 
SUNDFLED, Carlos Ari. Direito processual público: a Fazenda Pública em juízo. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 70 
apud  CORDEIRO, Rodrigo Aiache. Princípio da Isonomia no Direito Processual Civil Brasileiro. Disponível em:  
http://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=4891. Acesso: 23  abr. 2011. 
142 Moraes, 2003, p. 97, apud RIBEIRO, Maria Aparecida Varanda. As prerrogativas processuais da fazenda 
pública e o princípio da igualdade, p. 71. 2010. 148 p. Dissertação (Mestrado em Direito do Estado). Universidade 
da Amazônia. Belém. Disponível em: 

http://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=4891
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De acordo com a obra de Nelson Nery Junior, é necessário levar em consideração 

que as atribuições da Fazenda Pública e do Ministério Público não os permitem recusar as 

causas mesmo com o crescente volume de demanda, conforme se pode constatar: 

 
Ainda que se argumente somente com a quantidade de serviço, de modo 

a justificar aumento nos quadros do Ministério Público, a solução deve ser 
encaminhada no sentido da prerrogativa de prazo. Enquanto o advogado pode 
selecionar as causas que quer patrocinar, conhecendo, do princípio ao fim, todos 
os processos que estão a seu cargo, podendo recusar causas quando não tiver 
disponibilidade de tempo, o Ministério Público não tem esse arbítrio: terá de, 
obrigatoriamente, funcionar em todas as causas que lhe estiverem afetas. 143 

 
 

 
 

Consolidando o entendimento doutrinário sobre a constitucionalidade dos 

benefícios processuais, a primeira Turma do Supremo Tribunal Federal decidiu que : 

 
“[...] O beneficio do prazo recursal em dobro outorgado as pessoas 

estatais, por traduzir prerrogativa processual ditada pela necessidade objetiva de 
preservar o próprio interesse público, não ofende o postulado constitucional da 
igualdade entre as partes. Doutrina e jurisprudência[...]”.144 

 
 
 
 

4.1.2 Prerrogativa de competência especial para a mulher 

O Constituinte brasileiro criou muitos mecanismos com o propósito de assegurar a 

igualdade entre as pessoas, como, por exemplo, o artigo 5°, inciso I e o artigo 226, §5° da 

Constituição Federal. Por isso, não é possível se estabelecer privilégios ou vantagens 

somente em razão de um determinado sexo ou de qualquer outra natureza, exceto nos casos 

em que a própria Constituição Federal cuida de discriminá-los (art. 7°, XVIII e XIX, art. 

40, § 1°, 143, § 2° e 201, § 7°) e nos casos em que a legislação infraconstitucional utiliza a 

discriminação como uma forma de proporcionar a isonomia substancial. 

No entanto, alguns dispositivos infraconstitucionais conferiram tratamento distinto 

às partes, como, por exemplo, o artigo 100, inciso I do Código de Processo Civil de 1973 
                                                                                                                                               
http://www.unama.br/mestrado/mestrado/mestradoDireito/dissertacoes/PDF/2010/DISSERTACAO-
MARIAAPARECIDA.pdf. Acesso em 23  abr. 2011.  
143Op. cit., p.101. 
144 Recurso Extraordinário n. 163691/ SP, Publicação no Diário da Justiça em 15-09-1995, pp-29532, Ementa  vol-
01800-08 pp-01546,julgamento em 12 abr. 1995, Relator: Ministro Celso de Mello. 

http://www.unama.br/mestrado/mestrado/mestradoDireito/dissertacoes/PDF/2010/DISSERTACAO-MARIAAPARECIDA.pdf
http://www.unama.br/mestrado/mestrado/mestradoDireito/dissertacoes/PDF/2010/DISSERTACAO-MARIAAPARECIDA.pdf
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que estabelece o foro da residência da mulher como uma competência especial em seu 

benefício para as ações de separação dos cônjuges, a conversão desta em divórcio e a 

anulação de casamento. Conseqüentemente, essa norma processual, recebeu diversas 

interpretações e aplicações com fundamento no Princípio da Isonomia, formando-se 

diversas correntes que discutem a sua constitucionalidade.      

Em princípio, cabe observar que, com a publicação da Emenda Constitucional nº 

66, a redação do § 6º do artigo 226 da Constituição Federal de 1988 foi alterada para retirar 

do plano constitucional o requisito da prévia separação judicial por mais de um ano ou a 

exigência de separação fática por mais de dois anos para a concessão do divórcio, assim, 

diante da manutenção da legislação infraconstitucional sobre o divórcio e a separação, essa 

alteração normativa trouxe muitas dúvidas e intensos debates sobre a permanência ou não 

do instituto da separação judicial no ordenamento jurídico brasileiro, de forma a gerar 

diferentes correntes doutrinárias e jurisprudências a respeito do assunto, resumidas 

adequadamente por Gilberto Schäfer: 

[...] 

 (a) O texto contém uma norma com eficácia constitucional mediata e apenas 
desconstitucionalizou a matéria; 

(b) O texto contém uma norma com eficácia constitucional imediata, direta e 
revogou o direito infraconstitucional, incompatível com o divórcio a qualquer 
tempo, revogando, inclusive, a separação judicial; 

(c) Formou-se ainda uma corrente mista ou eclética que sustenta que continuam 
em vigor as regras da separação, que seguem o Código Civil. Quanto ao divórcio 
há incidência imediata, podendo ser requerido de forma direta a qualquer tempo. 
Tal posição (c) apresenta uma variante, que podemos expressar em (c1): a 
separação continua existindo, mas sem qualquer limite temporal.145 

  

Dependendo da interpretação que se consolide para o artigo 226, §6° da 

Constituição Federal de 1988, haverá alguns reflexos para o campo processual 

especialmente em relação ao alcance do texto do artigo 100, inciso I do Código de 

Processo Civil, pois não existindo a ação de separação judicial, não subsistirá o foro de 

competência da separação dos cônjuges e da conversão desta em divórcio, perdendo a 

razão de ser de parte deste dispositivo processual que prevê a competência de foro especial 

para a mulher. 

                                                 
145 SCHÄFER, Gilberto. A Emenda Constitucional nº 66 e o divórcio no Brasil. Jus Navigandi, Teresina, ano 15, n. 
2591, 5 ago. 2010, p. 1. Disponível em: <http://jus.uol.com.br/revista/texto/17125>. Acesso em: 26 abr. 2011.  

http://jus.uol.com.br/revista/texto/17125/a-emenda-constitucional-no-66-e-o-divorcio-no-brasil
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O que interessa destacar para esse trabalho é que, independentemente da polêmica 

doutrinária e jurisprudencial acerca da manutenção ou não do instituto da separação 

judicial no sistema jurídico brasileiro, como “compreende-se facilmente a intenção de 

proteger a mulher, considerada pela lei parte menos favorecida ou mais fraca.”146, a 

principio, entende-se que esta inovação legislativa não proporcionou nenhuma mudança 

fundamental de paradigma para o artigo 100, inciso I, do Código de Processo Civil, com 

isso, permanece essa competência naquilo que ainda for compatível. E em face da aparente 

manutenção do instituto da separação judicial será abordada a polêmica sobre a 

constitucionalidade da competência de foro da mulher. 

A favor da não recepção do artigo 100, inciso I do Código de Processo Civil de 

1973, Alexandre Freitas Câmara reconhece que predomina a posição: 

 Discute-se a compatibilidade entre esta norma e o vigente ordenamento 
constitucional, que proíbe a criação, por norma infraconstitucional, de qualquer 
privilégio em razão do sexo. [...] Em sentido contrário à manutenção do 
dispositivo, porém, tem-se manifestado a melhor doutrina, a meu sentir com 
razão, uma vez que não pode haver, em razão do sexo, privilégio criado por 
norma infraconstitucional. Além disso, há outro argumento contrário a vigência 
do dispositivo ora analisado. É que essa norma perdeu sua razão de ser. A 
competência para alguns feitos era fixada pela residência e (não pelo domicilio) 
da mulher casada porque esta, antes da Constituição, não podia fixar seu próprio 
domicilio. Isto porque, como sabido, antes da atual ordem constitucional o 
domicilio conjugal era fixado pelo marido. Hoje, quando a administração do 
casal cabe a ambos os cônjuges, tendo desaparecido a figura do “cabeça do 
casal”, nada impede que a mulher fixe seu próprio domicilio. Sendo assim, deve-
se aplicar a regra geral, e, pois, nas ações de separação, conversão desta em 
divórcio, e anulação de casamento, será competente o juízo do foro do domicilio 
do réu.147 

 

No entanto, refutando essa argumentação, Arruda Alvim preceitua que, apesar do 

dispositivo processual ter sido baseado no Código passado, o artigo 100, inciso I continua 

válido perante a ordem constitucional:  

Aprofundando a significação medular da igualdade, agora sob o ângulo 
substancial, leis infraconstitucionais podem discriminar a partir de situação 
concreta de igualdade reconhecida, para determinadas categorias, procurando 
reverter a desigualdade concretamente existente. São casos em que a assumida 
igualdade dos litigantes, pelo legislador, não se justifica, pela razão curial de que 
não são iguais. É a situação de embate entre o “forte” e o “fraco”. [...].148  

 

                                                 
146 ALVIM, Arruda. Manual de direito processual civil. 13. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, p. 305. 
147 CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. 20 ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. 
ISBN 978-85-0375-730-8. Português, p. 104. 
148Op. cit., p. 109. 
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Confirmando essa ideia, o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal chegou 

importante resultado: 

 
[...] 6. A lei pode, sem violação do princípio da igualdade, distinguir 

situações, a fim de conferir a um tratamento diverso do que atribui a outra. 
Para que possa fazê-lo, contudo, sem que tal violação se manifeste, é 
necessário que a discriminação guarde compatibilidade com o conteúdo do 
princípio.149 

 
 

Por outro lado, Fredie Didier Júnior manifesta-se pela necessidade de se auferir a 

concessão de qualquer tratamento diferenciado aos litigantes no caso concreto, mas opta 

pela inconstitucionalidade da norma:  

 

 [...] Parece que esse discrímen é irrazoável e inconstitucional, 
notadamente se feito sem o exame das particularidades do caso concreto, tendo 
em vista a equiparação de direitos e deveres entre os cônjuges, estabelecida pela 
CF/88. Se, em um dado caso concreto, um cônjuge estiver em uma posição mais 
fragilizada do que a do outro, é possível imaginar um foro privilegiado, mas 
sempre in concreto, jamais a priori.150 

 

Acrescentando informações sobre o assunto, Daniel Roberto Hertel relata que a 

inconstitucionalidade não deve ser a primeira opção do intérprete:  

 

Não se pode afirmar peremptoriamente a inconstitucionalidade do 
dispositivo por violação à regra da isonomia. Na verdade, a regra do art. 100, 
inciso I, do CPC, deve ter sua interpretação compatibilizada com o princípio da 
igualdade, em especial o substancial. 151 

 

 

Fraga citado por Daniel Roberto Hertel examina o dispositivo processual em face 

da Constituição: 

 

Para Fraga  

Na moderna ordem social, caberia verificar qual dos cônjuges seria 
merecedor do foro privilegiado. Teríamos, então, a efetiva utilização do princípio 

                                                 
149BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2716, 
Requerente: Procurador Geral da República, Requerido: Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do 
Norte, Relator Min. Eros Grau, julgamento em 29-11-07, publicado em 7-3-08, Acessado em: 21 de abril de 
2011, Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=princ%EDpio+da+igualdade&pagina
=7&base=baseAcordaos 
150Op. cit., p. 147. 
151 Op. cit.. 
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da igualdade das partes. A simples interpretação de que o texto legal não teria 
sido recepcionado é reducionista. [...] Entender-se que o inciso I, do artigo 100 
do CPC, continua em vigor, tendo sido recepcionado pela atual Constituição, 
parece-nos mais adequado, desde que sua nova leitura seja realizada, com a 
consagração do princípio da igualdade proporcional, que permitirá sua utilização 
não somente pelo cônjuge mulher, mas, também, pelo cônjuge varão, desde que 
este, ostentando concretamente a condição de hipossuficiente, faça jus à proteção 
legal 152.  

 

Complementando a abordagem apresentada, Marcus Vinicius Rios Gonçalves 

sustenta: 

 

Um dispositivo cujo exame, à luz do principio da igualdade, tem 
suscitado muita controvérsia é o art. 100, I, do CPC, que trata do foro 
privilegiado da mulher para as ações de separação judicial, divórcio e anulação 
do casamento. Muitos sustentam que não há mais razão para o privilégio. Mas 
prevalece o entendimento contrário, pois, em regiões mais pobres do País, a 
mulher casada continua tendo mais dificuldade de acesso ao Judiciário que o 
homem. Por isso, não se pode qualificar de inconstitucional aquele artigo.  

Todavia, no caso concreto, o juiz, verificando que a mulher, autora da 
ação, tem as mesmas condições econômicas e de acesso à justiça que o marido, 
deve acolher eventual exceção de incompetência por ele oposta, deixando de 
aplicar a regra do art. 100, I. De maneira genérica, esse dispositivo não pode ser 
qualificado de inconstitucional, mas no caso concreto o juiz deve afastá-lo, se 
verificar que ele ofende a isonomia.153’ [...] 

 
 

Mais adiante, Marcos Vinicius reforça a informação: 

 
 

  O dispositivo favorece a mulher, que se presume ter, ainda, mais 
dificuldade de acesso à justiça. E sobrevive mesmo à luz do principio 
constitucional da isonomia, porque ainda existem fundadas razões para que a 
mulher mantenha o beneficio. Como é notório, há ainda certas regiões do Brasil 
em que um regime patriarcal mais rigoroso dificulta o acesso da mulher ao 
Judiciário, mormente naquelas demandas em que a parte contrária é o próprio 
marido ou o ex-marido. Daí a permanência da regra. 

O foro da mulher para esse tipo de ação tem cunho pessoal. A regra é de 
competência relativa, e nada obsta que ela abra mão do beneficio e proponha a 
ação no domicilio do réu.154  

 

 

                                                 
152 Fraga, 2003, p. 534 apud HERTEL, Daniel Roberto. Reflexo do princípio da isonomia no direito processual 
civil. In: Scientia, Vila Velha (ES), v. 5, n. 1/2, p. 163, jan./dez., 2004. 
153 Gonçalves, Marcus Vinicius Rios. Novo curso de direito processual civil, volume 1: teoria geral e processo de 
conhecimento ( 1ª parte)-  7ª edição-  São  Paulo: Saraiva, 2010, p. 26. 
154 Ibidem, p. 62. 
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Compartilhando o mesmo entendimento, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de 

Andrade defendem a constitucionalidade do foro especial da mulher: 

 

  A regra especial de competência dos incisos I e II do CPC 100 não fere 
o principio constitucional da isonomia (CF 5º I), nem é incompatível com a 
igualdade dos cônjuges na condução da sociedade conjugal (CF 226) (RJ TJ SP 
134/283, 132/279). A hipótese é de tratar desigualmente partes desiguais, vale 
dizer, de discriminação justa, permitida pela CF 5º I.155 

 

5  SÍNTESE CONCLUSIVA 

Em sintonia com a tendência mais moderna do Processo Civil de estudar seus 

dispositivos a partir de parâmetros constitucionais, este trabalho apresentou algumas 

considerações sobre os fundamentos jurídicos de Constituição e de Processo Civil, 

demonstrando-se a relevância prática para todo profissional do Direito de se conjugar esses 

dois campos jurídicos por meio de conhecimentos duradouros e atuais. 

Partiu-se da análise das principais características e conceitos de Princípios para a 

definição de Princípio Constitucional e o estudo atento do embasamento formal, material e 

processual do Princípio da Igualdade. 

Constatou-se que a Constituição Federal de 1988 positivou vários dispositivos 

processuais em seu texto, entre eles, o que estabelece a igualdade entre as pessoas, essa 

proteção acarreta diversos reflexos em todo o ramo Direito e, no Processo Civil, gerou uma 

grande divergência doutrinária relativo à constitucionalidade da competência especial da 

mulher e do benefício de prazo concedido para a Fazenda Pública e o Ministério Público. 

Por isso, investigou-se, por meio de doutrinadores como Leo Van Holthe, Nelson 

Nery Júnior, Luís Roberto Barroso, Celso Antônio Bandeira de Mello e José de 

Albuquerque Rocha, se o artigo 100, inciso I, e artigo 188 do Código de Processo Civil de 

1973 seriam exemplos de aplicação do Princípio constitucional da Igualdade no campo do 

Processo Civil ou de afronta real ao Princípio da Isonomia. 

Dessa forma, apurou-se, por meio de procedimentos como a pesquisa bibliográfica, 

que, diante do Principio da Igualdade, o entendimento mais adequado direciona-se para a 

                                                 
155 NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de Processo Civil Comentado e legislação 
extravagante. 11 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, p. 371. 
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constitucionalidade da concessão das prerrogativas processuais estabelecidas no Código de 

Processo Civil de 1973 em favor da mulher, da Fazenda Pública e do Ministério Público. 

   

 

 

 

 

 

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ALMEIDA FILHO, José Carlos de Araújo. O Estado como superparte no processo: 

uma violação ao princípio da isonomia. Jus Navigandi, Teresina, ano 11, n. 1055, 22 

maio 2006. Disponível em: <http://jus.uol.com.br/revista/texto/8437>. Acesso em: 22 abr. 

2011.  

ALVARES, Maria Lúcia Miranda. A Fazenda Pública tem privilégios ou prerrogativas 

processuais? Análise à luz do princípio da isonomia. Jus Navigandi, Teresina, ano 9, n. 

426, 6 set. 2004. Disponível em: <http://jus.uol.com.br/revista/texto/5661>. Acesso em: 23 

abr. 2011.  

ALVIM, Arruda. Manual de Direito Processual Civil. 13 ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2010, p. 109 a 113. 

BAPTISTA, Conrado Luciano. O PRINCÍPIO DA IGUALDADE NA CONSTITUIÇÃO 

BRASILEIRA DE 1988 E SUAS REPERCUSSÕES NO MUNDO MODERNO. Revista 

Filosofia Capital. Volume 6, Edição 12, Ano 2011. Disponível em: 

www.filosofiacapital.org/ojs-2.1.1/index.php/filosofiacapital/.../144 .Acesso em: 27 abr. 

2011.   

http://jus.uol.com.br/revista/texto/8437/o-estado-como-superparte-no-processo
http://jus.uol.com.br/revista/texto/5661/a-fazenda-publica-tem-privilegios-ou-prerrogativas-processuais
http://www.filosofiacapital.org/ojs-2.1.1/index.php/filosofiacapital/.../144


WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR 
 
BARROS, Janete Ricken Lopes de. O novo processo civil à luz da Constituição Federal 

de 1988. Jus Navigandi, Teresina, ano 15, n. 2540, 15 jun. 2010. Disponível em: 

<http://jus.uol.com.br/revista/texto/15031>. Acesso em: 6 abr. 2011.  

BARROSO, Carlos Eduardo Ferraz de Mattos. Teoria geral do processo e processo de 

conhecimento, volume 11, 4 ed. São Paulo: Saraiva, 2003, p.  2, 3, 8, 22, 62, 63.  

BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição: fundamentos de 

uma dogmática constitucional transformadora. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009.  

BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e constitucionalização do Direito. O 

triunfo tardio do Direito Constitucional no Brasil. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 851, 

1 nov. 2005. Disponível em: <http://jus.uol.com.br/revista/texto/7547>. Acesso em: 19 abr. 

2011.  

Barroso, Thercya J. R. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO PROCESSO: E SUA 

IMPORTÂNCIA DENTRO DA ESFERA JURÍDICA BRASILEIRA. Boletim 

Jurídico, Uberaba/MG, a. 5, no 236. Disponível em: <http://www.boletimjuridico.com.br/ 

doutrina/texto.asp?id=1821> Acesso em: 21  fev. 2011.  

BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 17. ed. São Paulo: Malheiros, 

2005. BUENO, Cassio Scarpinella.  BASES PARA UM PENSAMENTO 

CONTEMPORÂNEO DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL. Disponível em: 

http://www.fadiva.com.br/Documentos/posgraduacao/materiaispos/mauricio/basesparaump

ensamentocontemporaneododireitoprocessualcivil.pdf .  Acesso em: 01 maio 2011.   

BUENO, Cassio Scarpinella. “O MODELO CONSTITUCIONAL DO DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL”: UM PARADIGMA NECESSÁRIO DE ESTUDO DO 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ALGUMAS DE SUAS APLICAÇÕES.  

Disponível em: 

http://www.oab.org.br/editora/revista/users/revista/1222960746174218181901.pdf. Acesso 

em: 01 maio 2011.   

CARVALHO, Juan Pablo Couto de.  O PROCESSO CIVIL NO ESTADO 

CONSTITUCIONAL E O FENÔMENO DA "COMMONLAWLIZAÇÃO" DO 

DIREITO BRASILEIRO. Disponível em:  

www.unafe.org.br/.../O%20PROCESSO%20CIVIL%20NO%20ESTADO%20CONSTIT... 

Acesso em: 06 abr. 2011.    

http://jus.uol.com.br/revista/texto/15031/o-novo-processo-civil-a-luz-da-constituicao-federal-de-1988
http://jus.uol.com.br/revista/texto/7547/neoconstitucionalismo-e-constitucionalizacao-do-direito
http://www.fadiva.com.br/Documentos/posgraduacao/materiaispos/mauricio/basesparaumpensamentocontemporaneododireitoprocessualcivil.pdf
http://www.fadiva.com.br/Documentos/posgraduacao/materiaispos/mauricio/basesparaumpensamentocontemporaneododireitoprocessualcivil.pdf
http://www.oab.org.br/editora/revista/users/revista/1222960746174218181901.pdf


WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR 
 
CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. 20 ed. Rio de Janeiro: 

Lumen Juris, 2010, p. 98 – 114. 

CAVALCANTE FILHO, João Trindade. Roteiro de interpretação constitucional. Jus 

Navigandi, Teresina, ano 14, n. 2300, 18 out. 2009. Disponível em: 

<http://jus.uol.com.br/revista/texto/13682>. Acesso em: 22 abr. 2011.   

CORDEIRO, Rodrigo Aiache. PRINCÍPIO DA ISONOMIA NO DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL BRASILEIRO. Disponível em: 

http://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=4891. Acesso 01 maio 2011.   

CUNHA JÚNIOR, Dirley da; NOVELINO, Marcelo. Constituição Federal para 

concursos - Teoria, súmulas, jurisprudência e questões de concursos, 1ª ed., Salvador: 

Juspodivm, 2010, p. 24. 

CUNHA, Leonardo José Carneiro da. A fazenda pública em juízo. 5. Ed. São Paulo: 

Dialética, 2007, p. 15- 41.  

D’OLIVEIRA, Maria Christina Barreiros. BREVE ANÁLISE DO PRINCÍPIO DA 

ISONOMIA. Disponível em: 

www.institutoprocessus.com.br/2010/revista...1/3_edicao1.pdf. Acesso: 17 abr. 2011.   

DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil, volume 1, 12 ed. Salvador: 

Juspodivm, 2010, p. 59, 60, 144-147.  

DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. São Paulo: 

Malheiros, 2004. 5ª edição, p. 230- 233. 

FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de direito constitucional. 36. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2010, p. 422. 

FRANZÓI, Jaqueline Guimarães. Jackeline Guimarães Almeida. DOS DIREITOS 

HUMANOS: BREVE ABORDAGEM SOBRE SEU CONCEITO, SUA HISTÓRIA, E 

SUA APLICAÇÃO SEGUNDO BRASILEIRA DE 1988 E A NÍVEL 

INTERNACIONAL. Revista Jurídica Cesumar, volume 3, nº 1, 2003, p. 10 e 11. 

Disponível em: 

http://www.cesumar.br/pesquisa/periodicos/index.php/revjuridica/article/viewFile/402/406. 

Acesso em: 27 abr. 2011.   

GONÇALVES, Marcos Vinicius Rios. Novo curso de direito processual civil. 7 ed. São 

Paulo: Saraiva, 2010, p. 8-11, 22-35, 62 . 

http://jus.uol.com.br/revista/texto/13682/roteiro-de-interpretacao-constitucional
http://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=4891
http://www.institutoprocessus.com.br/2010/revista...1/3_edicao1.pdf
http://www.cesumar.br/pesquisa/periodicos/index.php/revjuridica/article/viewFile/402/406


WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR 
 
GUERRA FILHO, Willis Santiago. Princípio da isonomia, princípio da proporcionalidade 

e os chamados privilégios processuais da Fazenda Pública In: ____. PROCESSO 

CONSTITUCIONAL E DIRETOS FUNDAMENTAIS. 6. ed. São Paulo: SRS Editora, 

2009, p. 214-233. 

GUIMARÃES, Deocleciano Torrieri. Dicionário compacto jurídico. 14ª edição. São 

Paulo: Rideel, 2010, p. 190.  

HERTEL, Daniel Roberto. REFLEXOS DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA NO DIREITO 

PROCESSUAL. In: Scientia, Vila Velha (ES), v. 5, n. 1/2, p. 147-168, jan./dez., 2004, 

Disponível em: http://www.uvv.br/portais/pesquisa/pdf/scientia_vol05.pdf, Acesso em: 22  

abr. 2011.   

HOLTHE, Leo Van.  DIREITO CONSTITUCIONAL. 5 ed. Salvador: JusPodvim, 2009, 

p. 25- 34, 68 - 72, 77-79.  

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado, 14. Ed., São Paulo: Saraiva, 

2010, p. 58, 65, 134-138. 

LUCON, Paulo Henrique dos Santos.  Garantia do tratamento paritário das partes. 

Disponível em http://novo.direitoprocessual.org.br/content/blocos/103/1. Acesso em: 19 

abr. 2011.  

LUCON, Paulo Henrique dos Santos.  Novas tendências na estrutura fundamental do 

processo civil. Disponível em http://novo.direitoprocessual.org.br/content/blocos/102/1. 

Acesso em: 19 abr. 2011.  

MARINELA, Fernanda de Sousa Santos. DIREITO ADMINISTRATIVO. 4ª edição, 

Niterói: Impetus, 2010, p. 24-27, 44, 970. 

MARCO, Carla Fernanda de. Dos Princípios Constitucionais. Disponível na internet: 

www.mundojuridico.adv.br. Acesso em: 16 fev. 2011.  

MELLO, Celso Antônio Bandeira. O Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade. 3ª 

edição. São Paulo: Malheiros, 2010. 

MELO, Marcelo de Souza. Prerrogativas da Fazenda Pública. Jus Navigandi, Teresina, 

ano 15, n. 2665, 18 out. 2010. Disponível em: <http://jus.uol.com.br/revista/texto/17645>. 

Acesso em: 23 abr. 2011. 

http://www.uvv.br/portais/pesquisa/pdf/scientia_vol05.pdf
http://novo.direitoprocessual.org.br/content/blocos/103/1
http://novo.direitoprocessual.org.br/content/blocos/102/1
http://jus.uol.com.br/revista/texto/17645/prerrogativas-da-fazenda-publica


WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR 
 
MENDES, Gilmar Ferreira. OS DIREITOS FUNDAMENTAIS E SEUS MÚLTIPLOS 

SIGNIFICADOS NA ORDEM CONSTITUCIONAL. Revista Eletrônica de Direito do 

Estado, Salvador, n. 23, p. 9, julho/agosto/setembro 2010. Disponível em 

http://www.direitodoestado.com/revista/REDE-23-JULHO-2010-GILMAR-MENDES.pdf, 

Acesso em: 20 abr. 2011.  

MONTENEGRO FILHO, Misael. Curso de Direito Processual Civil  - Teoria Geral do 

Processo de Conhecimento. 6ª Ed. São Paulo: Atlas, 2010, v. 1, p. 19, 20, 26-30.  

NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de Processo Civil 

Comentado e legislação extravagante. 11 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, p. 

371. 

NELSON JÚNIOR, Nelson. Princípios do Processo na Constituição: Processo civil, 

penal e administrativo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 38, 97 - 110.  

NETO, Francisco Vieira Lima. Primeiras observações sobre o novo divórcio. Jus 

Navigandi, Teresina, ano 15, n. 2616, 30 ago. 2010. Disponível em: 

<http://jus.uol.com.br/revista/texto/17299>. Acesso em: 16 fev. 2011.  

NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil – 2ª ed. São 

Paulo: Método, 2010, p. 67- 69.  

OLIVEIRA, Othoniel Alves de. As prerrogativas processuais da fazenda pública em 

face do princípio constitucional da igualdade. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, 63, 01 

abr. 2009 [Internet]. Disponível em http://www.ambito-

juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=6098. Acesso 

em: 04 abr. 2011.   

PEREIRA, Gustavo Leonardo Maia. A ordem constitucional e as prerrogativas 

processuais da Fazenda Pública. Jus Navigandi, Teresina, ano 15, n. 2722, 14 dez. 2010. 

Disponível em: <http://jus.uol.com.br/revista/texto/18028>. Acesso em: 14 abr. 2011.  

PORTANOVA, Rui. Princípios do processo civil. 7. ed. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 2008, p. 35 – 47.  

PIOVESAN, Flávia; PIOVESAN, Luciana; SATO, Priscila Kei. IMPLEMENTAÇÃO DO 

DIREITO À IGUALDADE. In: PIOVESAN, Flávia C. Temas de direitos humanos. 2. 

ed. São Paulo: Max Limonad, 2003. 447 p. ISBN 85-86300-03-9. Português, p. 191 - 203.  

http://www.direitodoestado.com/revista/REDE-23-JULHO-2010-GILMAR-MENDES.pdf
http://jus.uol.com.br/revista/texto/17299/primeiras-observacoes-sobre-o-novo-divorcio
http://jus.uol.com.br/revista/texto/18028/a-ordem-constitucional-e-as-prerrogativas-processuais-da-fazenda-publica


WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR 
 
RIBEIRO, Maria Aparecida Varanda. As prerrogativas processuais da fazenda pública 

e o princípio da igualdade. 2010. 148 p. Dissertação (Mestrado em Direito do Estado). 

Universidade da Amazônia. Belém. Disponível em: 

http://www.unama.br/mestrado/mestrado/mestradoDireito/dissertacoes/PDF/2010/DISSER

TACAO-MARIAAPARECIDA.pdf. Acesso em: 23 abr. 2011.  

ROCHA, José de Albuquerque. Estudos sobre o poder judiciário. São Paulo: Malheiros, 

1995. 176 p. Português, p. 155 a 176. 

ROCHA, José de Albuquerque. Teoria geral do processo. 9. Ed. São Paulo: Atlas, 2007, 

p. 29.  

SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras linhas de direito processual civil., vol. 1, 27. ed. 

São Paulo: Saraiva, 2010, p. 15, 310.  

SCHÄFER, Gilberto. A Emenda Constitucional nº 66 e o divórcio no Brasil. Jus 

Navigandi, Teresina, ano 15, n. 2591, 5 ago. 2010. Disponível em: 

<http://jus.uol.com.br/revista/texto/17125>. Acesso em: 26 abr. 2011.   

SILVA, Ademir Timóteo da. Prerrogativas da Fazenda Pública em juízo e o princípio 

da isonomia. Disponível em: 

http://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/6139/Prerrogativas-da-Fazenda-Publica-em-

juizo-e-o-principio-da-isonomia . Acesso em: 01 maio 2011.  

SILVA JÚNIOR, Hédio. O PRINCÍPIO DA IGUALDADE E O DIREITO DE IGUALDADE 

PROCESSUAL. Revista da Faculdade de Direito. Página 101 a 113. Disponível em: 

https://www.metodista.br/revistas/revistas-ims/index.php/.../470. Acesso em: 16 abr. 2011.   

SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 33. ed. São Paulo: 

Malheiros, 2010. 923 p. ISBN 978-85-7420-996-8. Português, 37-45, 211-229. 

SILVA, José Ronemberg Travassos da. O foro privilegiado da mulher. Breve análise 

dogmática da norma disciplinada no art. 100, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Jus Navigandi, Teresina, ano 14, n. 2322, 9 nov. 2009. Disponível em: 

<http://jus.uol.com.br/revista/texto/13813>. Acesso em: 17 abr. 2011.   

SILVA, Nelson Finotti. PARIDADE DE ARMAS NO PROCESSO CIVIL. Disponível 

em:  http://www.manualdeprocessocivil.com.br/arquivos/artigo_nelson2.pdf. Acesso: 01 

abr. 2011.  

 

http://www.unama.br/mestrado/mestrado/mestradoDireito/dissertacoes/PDF/2010/DISSERTACAO-MARIAAPARECIDA.pdf
http://www.unama.br/mestrado/mestrado/mestradoDireito/dissertacoes/PDF/2010/DISSERTACAO-MARIAAPARECIDA.pdf
http://jus.uol.com.br/revista/texto/17125/a-emenda-constitucional-no-66-e-o-divorcio-no-brasil
http://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/6139/Prerrogativas-da-Fazenda-Publica-em-juizo-e-o-principio-da-isonomia
http://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/6139/Prerrogativas-da-Fazenda-Publica-em-juizo-e-o-principio-da-isonomia
https://www.metodista.br/revistas/revistas-ims/index.php/.../470
http://jus.uol.com.br/revista/texto/13813/o-foro-privilegiado-da-mulher
http://www.manualdeprocessocivil.com.br/arquivos/artigo_nelson2.pdf


WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR 
 
 

 

 


	Nessa direção, Pedro Miranda de Oliveira citado por Janete Ricken Lopes de Barros firma:
	CORDEIRO, Rodrigo Aiache. PRINCÍPIO DA ISONOMIA NO DIREITO PROCESSUAL CIVIL BRASILEIRO. Disponível em: http://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=4891. Acesso 01 maio 2011.

